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O presente trabalho tem o escopo de elucidar uma das formas de precarização das 
relações de emprego, em específico a pejotização, para assim compreender como o 
ordenamento jurídico e a jurisprudência pátria têm enfrentado essa prática que 
frauda direitos trabalhistas através da constituição de uma pessoa jurídica por parte 
do empregado. Diante disso, mediante pesquisa bibliográfica e documental, as 
principais características da pejotização, relações de emprego e trabalho, vínculo 
empregatício, princípios constitucionais e trabalhistas, flexibilização das normas 
trabalhistas foram abordadas. Em seguida, foi elucidado que, no Direito do Trabalho, 
os princípios são utilizados para proteção do trabalhador e podem ser definidos 
como linhas diretrizes que informam algumas normas e inspiram direta ou 
indiretamente uma série de soluções, promovendo e embasando novas normas, 
orientando a interpretação das existentes e resolvendo os casos não previstos na 
legislação. Depois, discorreu-se sobre a diferença entre a flexibilização das normas 
trabalhistas e a desregulamentação face à proteção do direito do trabalho, 
apontando em seguida para como a legislação infraconstitucional enfrenta a 
precarização das relações de emprego. Assim, com auxílio de um estudo de caso, 
analisaram-se os efeitos práticos da pejotização nas relações trabalhistas, restando 
demostrado que a pejotização se baseia em um mecanismo de contratação legal 
para se praticar uma ilegalidade, na medida em que se frauda um contrato de 
trabalho para descaracterizar a relação de emprego existente, mediante a criação de 
uma empresa (pessoa jurídica) que, na verdade, mascara a verdadeira subordinação 
jurídica que continua a existir. 
 
Palavras-chaves: pejotização; Precarização; relações de emprego; relações de 
trabalho; Pessoa Jurídica; Flexibilização normas; Desregulamentação; vínculo 
emprego.  
ABSTRACT 
This paper has the scope to elucidate one of the precarious forms of employment 
relations, specifically pejotization, in order to understand how the legal system and 
the case law of the country have faced this practice that defrays labor rights through 
the constitution of a legal entity by the employee. Therefore, through bibliographical 
and documentary research, the main characteristics of pejotization, employment and 
labor relations, employment contract, constitutional and labor principles, flexibility of 
labor standards were addressed. It was then clarified that, in Labor Law, principles 
are used for worker protection, and these principles can be defined as guidelines that 
inform some standards and directly or indirectly inspire a series of solutions, 
promoting and basing new standards, guiding the interpretation of existing ones and 
solving cases not provided for in the legislation. Then, it was discussed the difference 
between the flexibility of labor norms and the deregulation of norms in relation to the 
protection of labor law, pointing then to how the infra-constitutional legislation faces 
the precariousness of employment relations. Thus, with the aid of a case study, the 
practical effects of pejotization on labor relations were analyzed, showing that 
pejotization is based on a legal contracting mechanism to practice an illegality, as a 
contract of work is subject to fraud in order to de-characterize the existing 
employment relationship by creating a company (legal entity), which in fact masks the 
true legal subordination that still remains. 
 
Keywords: Pejotization; Precariousness; employment relations; labor relations; labor 
law; worker protection; legal entity. 
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 A pejotização é uma forma de precarização das relações de emprego que 
vem se tornando típica dentro do direito trabalhista, na qual o empregador obriga o 
empregado a constituir uma Pessoa Jurídica com o nítido intuito de burlar os direitos 
trabalhistas que viriam através de um contrato de trabalho.  
 A referida discussão decorre do fato de que não há um diploma legal que 
proíba a pratica da pejotização, isto é, de o empregado vir a constituir uma empresa 
para em seguida ser contrato através de um contrato de prestação de serviços. Isto 
quer dizer que há diplomas legais que permitem tal prática, todavia, na maioria das 
vezes, esse fenômeno tem a intenção de mascarar a verdadeira relação de 
emprego. 
 Assim, criam-se questionamentos acerca das repercussões desse fenômeno 
para os direitos trabalhistas e até que ponto pode o empregado dispor de seus 
direitos em favor da busca pelo emprego. 
 Recentemente, as controvérsias acerca da pejotização acaloraram-se em 
virtude de dispositivos legais e com a recente Reforma Trabalhista, que, entre 
outros, deixou uma interpretação ambígua acerca do trabalhador autônomo. 
 Nesse contexto, este trabalho tem a pretensão de compreender como a 
pejotização é vista e combatida pelo ordenamento jurídico e pela jurisprudência 
pátria, de modo a contribuir para o debate jurídico acerca da imposição de limites a 
formas de precarização das relações de emprego dos trabalhadores. 
  Dessa forma, ao final da exposição do tema, buscaremos responder como 
esse fenômeno pode ser combatido pela Justiça do Trabalho e quais são os 
instrumentos utilizados por ela para tal. 
 À vista disso, fez-se necessário compreender as principais características das 
relações de emprego, requisito essencial para descaracterizar a pejotização. 
 Para esse fim, realizamos pesquisa bibliográfica, com o objetivo de 
elucidarmos os principais aspectos do tema a partir da doutrina, da legislação 
constitucional e infraconstitucional e da jurisprudência. Além disso, analisamos um 




pejotização, garantindo assim o vínculo trabalhista e todos os haveres rescisórios 
daquele contrato de prestações de serviços fraudulento. 
 No primeiro capítulo, iniciamos a exposição do tema abordando diferentes 
conceitos de pejotização, com a finalidade de determinarmos as características mais 
relevantes desse fenômeno e, assim, delinearmos o objeto central da controvérsia 
jurídica.  
 Ademais, expomos resumidamente os elementos caracterizadores de uma 
relação de emprego e de trabalho, assunto esse de extrema importância para a 
descaracterização da pejotização. 
 No segundo capítulo, efetuamos um apanhado normativo sobre a pejotização. 
Primeiramente, discorremos sobre o tratamento conferido pela Constituição ao 
trabalho, evidenciando seus principais princípios para assegurar os direitos 
trabalhistas.  
 Em seguida, expomos como se dá a questão da flexibilização das normas e 
suas diferenças em relação à desregulamentação das normas, elucidando também 
como a pejotização é vista pela legislação infraconstitucional e pela jurisprudência 
trabalhista recentemente.  
 Depois, apresentamos as mudanças advindas pela Reforma trabalhista e 
alguns outros diplomas legais que deixam ambígua a possibilidade ou não da 
pejotização através de constituições de pessoas jurídicas pelo empregado. 
 No terceiro capítulo, por fim, analisamos como a pejotização pode provocar a 
precarização da relação de emprego através do estudo de caso do processo já 
transitado em julgado referente à Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. 
  
  
   






1.PEJOTIZAÇÃO: DELIMITAÇÃO CONCEITUAL 
 
Neste primeiro capítulo, abordaremos o conceito de pejotização para que 
possamos assim, identificar e compreender as características desse instituto que é 
uma das formas usadas para fraudar as relações de emprego e, além de tornar 
precários os direitos trabalhistas do empregado, também afeta a arrecadação de 
impostos e contribuições que financiam atividades públicas, dentre elas a 
Previdência Social. 
Em seguida, trataremos brevemente das diferenças entre a pejotização e a 
Terceirização das relações de trabalho e de emprego e dos requisitos para 
configuração do vínculo empregatício. 
 Em um mundo cada vez mais globalizado e competitivo onde a busca por 
lucros cada vez maiores se torna uma grande obsessão das empresas, nos 
momentos de crise econômica, o método mais utilizado pelos empresários para se 
manter as atividades empresariais é o da redução de custos do processo produtivo. 
Para tanto, é de se notar que esses custos estão relacionados aos produtos 
utilizados ou a forma como estes são feitos e processados, ou mesmo no gasto 
despendido com mão-de-obra.  
 É nesse requisito em específico, na diminuição dos custos da mão-de-obra, 
que as empresas usam de alguns artifícios para “burlar” a legislação trabalhista 
estabelecida, entre eles está a pejotização.  
O termo “pejotização” é um neologismo advindo da sigla “PJ” que remete a 
“pessoa jurídica”. 
 De maneira simples, a pejotização trata-se de um meio em que se frauda um 
contrato de trabalho para descaracterizar uma relação de emprego existente 
mediante a criação de uma empresa jurídica por parte do empregado, fazendo assim 
com que ele continue suas atividades, porém mascarando a verdadeira 




Georgenor de Souza Franco Filho afirma que a pejotização é um mecanismo 
moderno de contratação nos tempos atuais, tratando-se de um meio legal de praticar 
uma ilegalidade, à medida em que se frauda o contrato de trabalho para 
descaracteriza a relação de emprego existente.1 
Dantas de Melo conceitua a pejotização como “personificação por 
encomenda”, afirmado ser esta uma tentativa fraudulenta de transformar uma 
pessoa física em jurídica, de modo que, através desse artificio, essa nova pessoa 
criada possa prestar serviços camuflando uma relação de emprego. 2   
Maria Amélia Lira de Carvalho afirma que: “sob o pretexto de modernização 
das relações de trabalho é que se insere uma das novas modalidades de 
flexibilização, que resulta na descaracterização do vínculo de emprego e que se 
constitui na contratação de sociedades (PJ) para substituir o contrato de emprego. 
São as empresas do “eu sozinho” ou “PJs” ou “pejotização” como comumente vêm 
sendo denominadas. (2010, p. 62) 
Por consequente, a crescente utilização da pejotização por parte das 
empresas tem sido considerada por parte expressiva da jurisprudência trabalhista 
brasileira como meio de fraude e precarização das relações empregatícias e, dessa 
forma, vem sendo combatida pelos Tribunais trabalhistas brasileiros. 
Nesse sentido, em 2019, podemos citar que os Tribunais Regionais da 
Primeira e Décima Sétima Região, ao julgarem os Recursos Ordinários nº 
00014214120105010060 e nº00018122220165170001, respectivamente, 
entenderam que: 
PEJOTIZAÇÃO. RELAÇÃO DE EMPREGO. CONFIGURAÇÃO. Para o 
desmascaramento da pejotização, assume relevante importância a análise 
do preenchimento, em especial dos requisitos de pessoalidade e da 
subordinação, que se verificou nestes autos, pois o autor cumpria, com 
pessoalidade, atividades indispensáveis ao funcionamento da Reclamada, 
acatando o poder de direção da empresa, integrando-se aos objetivos do 
empreendimento e inserindo-se em sua dinâmica, pacificando a existência 
de autêntica relação de emprego. (TRT – 1 – RO: 00014214120105010060 
                                            
 
1 FRANCO FILHO, Georgenor de Souza. Pejotização. Reforma trabalhista em pontos. 2. ed. São 
Paulo: LTr, 2018, p. 93-94. 





RJ, Relator: Valmir de Araújo Carvalho, Data de Julgamento: 13/03/2019, 2ª 
Turma, Data de Publicação: 27/03/2019) 
 
PEJOTIZAÇÃO. RELAÇÃO DE EMPREGO. CARACTERIZAÇÃO. A 
contratação de trabalhadores por intermédio de pessoa jurídica 
(pejotização), acaso constatada a presença dos elementos fáticos-jurídicos 
da relação empregatícia, importa em seu reconhecimento, a teor dos artigos 
2º e 3º da CLT. Recurso provido. (TRT – 17 – RO:00018122220165170001, 
Relator: Cláudio Armando Couce de Menezes, Data de Julgamento: 
12/03/2019, Data de Publicação:19/03/2019) 
Antes, já em 2017, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, quando do 
julgamento do Recurso Ordinário n. 00109485820155010022-RJ, decidiu: 
VÍNCULO DE EMPREGO. PEJOTIZAÇÃO. FRAUDE À LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA. O fenômeno da “pejotização” consiste na constituição de 
pessoa jurídica com o escopo de mascarar verdadeira relação de emprego, 
em nítida fraude à legislação trabalhista (art. 9º da CLT), com a supressão 
de direitos constitucionalmente assegurados (art. 7º, CRFB), e violação dos 
princípios da dignidade humana (art. 1º, III, CRFB) e da valorização do 
trabalho (art. 170 e 193, CRFB). Sendo assim, comprovado nos autos que o 
autor foi empregado do réu, impõe-se o reconhecimento da fraude 
perpetrada pelo demandado e a formação do vínculo de emprego. 
Assim sendo, diversas são as decisões da Justiça trabalhista reconhecendo a 
pejotização das relações de emprego como fraude aos direitos trabalhistas, in verbis: 
Vínculo empregatício. Prestação de Serviços através de pessoa jurídica 
constituída pelo trabalhador. O mero invólucro formal que recobre as 
diversas formas de contratos atividade não tem o condão de impedir o 
eventual reconhecimento de liame empregatício. O fenômeno de 
contratação de serviços pessoais, por pessoas físicas, de modo 
subordinado, não eventual e oneroso, intermediado por pessoa jurídica 
constituída para esse fim, com escopo de mascarar eventual vínculo 
empregatício vem sendo detectada pela jurisprudência, trata-se do 
fenômeno da “pejotização”. Esse procedimento, que burla a legislação 
trabalhista surge como opção aos empregadores para a diminuição dos 
custos e encargos trabalhistas, violando diretamente o princípio da primazia 
da realidade. Apelo improvido.3 
 
RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. RECONHECIMENTO DO 
VÍNCULO DE EMPREGO. "PEJOTIZAÇÃO". Demonstrada nos autos a 
presença de todos os requisitos caracterizadores da relação de emprego 
(habitualidade, pessoalidade, subordinação e onerosidade) durante o 
período de prestação de serviços do autor em favor da ré, impondo-se o 
reconhecimento do vínculo de emprego entre as partes. Sentença baseada 
precipuamente na regularidade formal do contrato de representação 
                                            
 





comercial, que se reforma, tendo em vista evidenciar a prova produzida o 
fenômeno da "pejotização", em notória burla à legislação trabalhista. 
Incidência do princípio da primazia da realidade. Recurso provido, com o 
retorno dos autos à Origem para apreciação dos demais pedidos formulados 
na inicial. (Processo: 0132600-04.2009.5.04.0302 (Recurso Ordinário). 
Relator: Alexandre Corrêa da Cruz. Órgão Julgador: Segunda Vara do 
Trabalho de Novo Hamburgo. Data: 21/05/2012. Juiz Prolator: Paulo André 
de França Cordovil). 
 
PEJOTIZAÇÃO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ART. 9º DA CLT. A atitude da 
empresa de substituir empregados com carteira assinada por pessoas 
jurídicas, formalizando contratos de prestação de serviços através dos quais 
esses continuam a prestar para aquela os mesmos serviços que quando 
celetistas, constitui artifício fraudulento, conhecido como "pejotização", para 
se furtar da legislação trabalhista e dos deveres dela decorrentes. Logo, de 
se confirmar a nulidade declarada pelo juízo "a quo" dos contratos de 
prestação de serviços acostados aos autos (art.9º da CLT), mantendo-se o 
"decisum" que reconheceu a existência do vínculo de emprego entre as 
partes e as parcelas daí decorrentes. [...] (Processo: 0000119- 
34.2011.5.07.0008 (Recurso Ordinário). Relator: José Antonio Parente da 
Silva. Órgão Julgador: Terceira Turma. Data: 16/04/2012). 
Por sua vez, o Tribunal Superior do Trabalho, quando do julgamento do 
Recurso de Revista nº 2632-58.2010.5.02.0069 em 2018, sufragou o entendimento 
no sentido de que a pejotização caracteriza burla à legislação trabalhista, nos 
termos do art. 9º da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Em síntese, diante das decisões judiciais acima transcritas, o entendimento 
jurisprudencial aponta a pejotização como fraude se a constituição da pessoa 
jurídica for efetivada com o objetivo de se eximir do cumprimento de obrigações 
trabalhistas, devendo, contudo, estarem presentes os requisitos necessário para a 
configuração de uma relação de emprego conforme disposto nos artigos 2 º e 3º da 
CLT.4  
Sendo assim, a contratação de uma pessoa física por meio da criação de uma 
pessoa jurídica para burlar uma relação de emprego configura fraude, uma vez que 
a empresa contratante é quem na verdade deveria assumir os encargos trabalhistas 
e outras contribuições. Ao fraudar a legislação trabalhista, a empresa contratante se 
exime de diversas responsabilidades, tais como o pagamento de férias, décimo 
                                            
 
4 Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 
Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 




terceiro salário, seguro desemprego, entre outros, ao passo em que o funcionário 
que se submete a esse instituto não limita a sua carga horaria, não paga  
contribuições previdenciárias, não cumpre o descanso semanal remunerado, dentre 
outros direitos. 
Todavia, cumpre destacar que a pejotização pode ocorrer de duas formas: I) 
ocorre no ato da contratação na qual o empregador obriga a constituição de uma 
pessoa jurídica como condição para a admissão do empregador e; II) a empresa 
exige do empregado, mediante ameaça de demissão, a criação de uma pessoa 
jurídica para posteriormente demiti-lo e em seguida firmar um novo contrato de 
prestação de serviços.5  
Por sua vez, Leone Pereira (2015, p. 77), conceitua “pejotização” como a 
contratação de um trabalhador na condição de pessoa jurídica, para a prestação de 
serviço intelectual, sendo que sua viabilidade foi introduzida pela Lei nº 11.196/2005, 
precisamente no artigo 129, in verbis: 
Art. 129: Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços 
intelectuais, inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em 
caráter personalíssimo ou não, com ou sem a designação de quaisquer 
obrigações a sócios ou empregados da sociedade prestadora de serviços, 
quando por esta realizada, se sujeita tão-somente à legislação aplicável às 
pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do disposto no art. 50 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
Ora, como proceder então entre a proibição e a permissão de pessoas 
jurídicas constituídas na contratação para a prestação de serviços diante desse 
conflito de normas? 
Primeiro, deve-se levar em consideração se a criação da empresa jurídica foi 
realizada por iniciativa da pessoa física. Assim, se sua criação ocorreu para 
mascarar as relações de emprego, haverá fraude trabalhista. 
A ilicitude da formação da pessoa jurídica ocorre quando há a intenção de 
burlar a relação de emprego e o seu respectivo custo social. Em outras palavras, 
isso acontece quando se exige do trabalhador a constituição de pessoa jurídica 
como fato condicionante para a existência de uma relação de trabalho e, na 
                                            
 




realidade, há formalização de um contrato de prestação de serviços com 
características legalmente fixadas entre a referida pessoa jurídica e aquela para 
quem os serviços serão prestados.6 
Contudo, se o uso de pessoa jurídica na contratação para a prestação de 
serviços não ocorrer de maneira habitual ou subordinada, além de distinto das 
atividades inerentes do contratante7, sua contratação é lícita. 
Com efeito, da análise da referida Lei, em especial do seu artigo 129, não se 
vislumbra a capacidade de mudanças de normas trabalhistas, uma vez que de 
acordo com a CLT, todo empregado, ainda que exercendo função intelectual, 
manual ou técnica, é considerado hipossuficiente na relação de trabalho, portanto, 
deve ser regrado pelo ordenamento jurídico trabalhista brasileiro.8 
Por fim, a pejotização atinge os princípios basilares do Direito do Trabalho, 
inclusive aqueles assegurados pela Constituição Federal como “o princípio da 
dignidade da pessoa humana”, “os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” e 
a “função social da empresa”, ou mesmo o princípio consagrado no Direito do 
Trabalho, o princípio da Primazia da realidade. Cabe destacar que esses princípios 
serão aprofundados no próximo capítulo, nesta parte do trabalho, devemos apenas 
compreender que ao aplicar os referidos princípios, desvenda-se a verdadeira 
relação de emprego que foi ilidida em razão de um possível contrato de prestação 
de serviços. 
Desse modo, a consequência advinda de uma contratação irregular por 
pejotização das relações de emprego será o reconhecimento do vínculo de emprego 
e a consequente quitação de todos os haveres rescisórios. 
Logo, a contratação de prestadores de serviços através da constituição de 
pessoa jurídica por uma pessoa física deve ser efetuada com atenção à legislação 
trabalhista, devendo se certificar que a formalização do contrato e a realidade fática 
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do trabalho que será estabelecido possibilitam ou não a existência de uma relação 
de empregado e empregador. 
1.1. Relações de Trabalho e Relações de Emprego. 
Segundo Simone da Costa e Felipe Ternus, o trabalho propriamente dito 
existe desde os tempos antigos quando o homem iniciou os mais variados processos 
de mudança e alteração da natureza e de seu ambiente. Por sua vez, o emprego é 
um termo que surgiu com a Revolução Industrial, em uma relação de troca ou venda 
da força de trabalho em razão de um pagamento.9 
Logo, trazendo ambos os institutos para nossa época contemporânea, as 
relações de trabalho e de emprego são modalidades de relação jurídica, na qual 
através desta se cria um vínculo jurídico que resulta em direitos e obrigações entre 
as partes. 
Por Relação de Trabalho entende-se um conceito mais amplo e abrangente, 
compreendendo as formas de prestação de serviço em favor de outra pessoa, seja 
ela física ou jurídica. Outrossim, sempre que um trabalho meio ou de resultado for 
prestado por uma pessoa em proveito de outra, haverá uma relação de trabalho lato 
sensu.10 Logo, a relação de trabalho é gênero. 
Mauricio Godinho Delgado afirma que: 
A expressão relação de trabalho tem caráter genérico pois refere-se a todas 
as relações jurídicas caracterizadas por terem sua prestação essencial 
centrada em uma obrigação de fazer consubstanciada em labor humano. 
Refere-se, pois, a toda modalidade de contratação de trabalho humano 
modernamente admissível. A expressão relação de trabalho englobaria, 
desse modo, a relação de emprego, a relação de trabalho autônomo, a 
relação de trabalho eventual, de trabalho avulso e outras modalidades 
pactuadas de prestação de labor. Traduz-se, portanto, o gênero a que se 
acomodam todas as formas de pactuação de trabalho existente no mundo 
jurídico atual.11 
                                            
 
9 COSTA, Simone da & TERNUS, Felipe. A pejotização e a precarização das relações de trabalho no 
Brasil e a relação dos princípios da proteção e da primazia da realidade no direito do Trabalho. Anais 
eletrônicos do III Simpósio Internacional de Direito: dimensões materiais e eficácias dos direitos 
fundamentais. 
10 PEREIRA, Leone, Pejotização. O trabalhador como pessoa jurídica, Ed. Saraiva, 2013. 




Por sua vez, a relação de emprego abarca um sentido mais restrito, 
compreendendo apenas serviços prestados sob determinadas condições aptas a 
justificar a aplicação das normas protetivas do trabalho. 
Carlos Zangrando12, para definir relação de emprego, cita a lição de Mario de 
La Cueva: 
Relação de emprego é a situação jurídica objetiva criada entre um 
trabalhador e um empregador pela prestação de um trabalho subordinado, 
qualquer que seja o ato ou a causa que lhe tenha dado origem, em virtude 
da qual se aplica ao trabalhador um estatuto objetivo, integrado pelos 
princípios, instituições e normas do Direito do Trabalho, das convenções 
internacionais, dos contratos coletivos e suas normas supletivas. 
No entanto, para Leone Pereira, a tradicional definição de que relação de 
trabalho é gênero e relação de emprego é espécie, parte de uma premissa que 
desconsidera as novas formas de organização de trabalho e de prestação de 
serviços, como a terceirização e intermediação de mão-de-obra, entre outros.13 
Todavia, não é objetivo deste trabalho analisar pormenores das diversas 
outras formas de organização do trabalho. Contudo, analisaremos a seguir os 
requisitos caracterizadores da relação de emprego que fazem configurar o chamado 
vínculo empregatício. 
1.2. Requisitos caracterizadores da relação de emprego e o vínculo 
empregatício. 
Atualmente, os requisitos caracterizadores da relação de emprego estão 
elencados nos artigos 2º e 3º da CLT. Convém destacar que tais requisitos servem 
tanto para os empregados regidos pela CLT como para os demais regidos por leis 
especiais. 
Logo, sobre os requisitos necessários para uma relação de emprego, assim 
dispõe a CLT: 
Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. 
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Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 
 
Diante disso, podemos elencar que os requisitos da relação de emprego 
previstos na CLT são: o trabalho realizado por pessoa física, a não eventualidade, a 
onerosidade e a subordinação. Vale pontuar que para configurar uma relação de 
emprego, todos esses elementos devem estar presentes. Na ausência de qualquer 
um deles, resta descaracterizado o trabalho como empregado. 
Em relação ao trabalho ser prestado por pessoa física, assegura Mauricio 
Godinho Delgado14: 
A prestação de serviços que o Direito do Trabalho toma em consideração é 
aquela pactuada por uma pessoa física (ou natural). Os bens jurídicos 
tutelados pelo Direito do Trabalho importam a pessoa física, não podendo 
ser usufruídos por pessoas jurídicas. Assim, a figura do trabalhador há de 
ser, sempre, uma pessoa natural. 
 
Em relação a pessoalidade, o contrato de emprego deve ser executado 
pessoalmente pelo empregado, não podendo ser substituído por outro de sua 
própria escolha. Vólia Bomfim Cassar afirma15: 
A pessoalidade pretendida pelo legislador vincula-se à repetição no tempo 
dos serviços por um mesmo trabalhador, isto porque o fato de uma mesma 
pessoa ter executado o serviço comprova que o contrato foi dirigido à 
pessoa do trabalhador e não aos serviços, impedindo assim que qualquer 
outra pessoa possa executá-lo. 
 
Sobre a não eventualidade, que também pode ser entendida como 
habitualidade, para Gustavo Felipe Barbosa Garcia é definida como: 
Pode-se dizer, entretanto, que a não eventualidade significa a prestação de 
serviços ligados à atividade normal do empregador, ou seja, realizando 
serviços permanentemente necessários à atividade do empregador ou ao 
seu empreendimento.16 
 
Sobre a onerosidade, esta é nada mais que a contraprestação pelos serviços 
prestados, ao passo que o empregado recebe um pagamento pelos serviços 
realizados para seu patrão. 
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Por sua vez, a subordinação refere-se à dependência do empregado para 
com o empregador. Assim, Arnaldo Sussekind17 afirma que: 
O instrumento jurídico, em virtude do qual um empregador contrata o 
trabalho alheio, prescinde do estado de dependência econômica do 
trabalhador àquele, para que haja relação de emprego. O empregado 
poderá, inclusive, ser economicamente mais forte do que seu empregador, e 
nem por isto deixará de haver contrato de trabalho subordinado. A 
dependência econômica do operário ao patrão foi um dos fundamentos 
históricos da legislação do trabalho. Hoje, porém, descabe invocar um fator 
econômico, e sim um elemento de ordem jurídica, para distinguir o contrato 
de emprego de outros contratos afins em que o contratado também presta 
serviços. (...) há outros contratos subordinativos; mas a subordinação do 
trabalhador ao seu empregador tem acepção peculiar. (...) A subordinação 
jurídica de que tratamos não representa simplesmente um estado de fato, 
mas um estado jurídico oriundo da típica contratualidade da relação de 
emprego. 
 
Outrossim, a doutrina, assegura Leone Pereira18, apresenta ao conceito de 
dependência ou subordinação as seguintes qualificações: subordinação técnica, 
econômica, social e jurídica. De acordo com o critério de subordinação técnica, o 
empregador, em razão de sua atividade, está em posição de comandar 
tecnicamente o trabalho de seus subordinados. Conforme o critério de subordinação 
econômica, o empregado deve ser hipossuficiente no plano econômico, necessitar 
do trabalho e do correspondente salário para sobreviver. A subordinação social é 
resultante da subordinação técnica e econômica, porém negligencia o critério 
jurídico. Por fim, o critério jurídico, adotado pelo legislador brasileiro alude para o 
fato de que o empregado deve acatar ordens e determinações do empregador. 
1.3. A Pejotização e a Terceirização – breves apontamentos e suas diferenças 
 
Com a sanção da Lei nº 13.429/2017 (Lei da Terceirização) e da Lei nº 
13.467/17 (Lei da Reforma Trabalhista), vários foram os impactos gerados no 
mercado de trabalho, principalmente quanto a uma maior flexibilização das relações 
trabalhistas. 
Diante desse contexto, surge a necessidade de diferenciar a terceirização 
com a prática da contratação de funcionários por constituição de Pessoas Jurídicas, 
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fenômeno conhecido com a “pejotização”, das relações de emprego, conceito esse 
já trabalhado no capítulo anterior. Antes, porém, serão feitos breves apontamentos 
das diferenças dos respectivos institutos, não querendo este trabalho se esgotar no 
assunto.  
Para a Ciência da Administração, a terceirização é uma técnica de gestão 
empresarial que permite às empresas se desincumbirem de atividades que não 
sejam essenciais ao seu negócio principal e concentrar seus esforços na 
consecução deste, objetivando a redução dos custos, o ganho da produtividade e 
qualidade e, consequentemente, uma maior competitividade no mercado.19 
Conforme pontuado por Gabriela Neves Delgado (2004), na Ciência da 
Administração, o mecanismo terceirizante também é intitulado “focalização” ou 
“descentralização”, uma vez que a empresa contratante passa a se dedicar somente 
ao “foco” de suas atividades principais, as demais ficando a cargo de outras 
empresas.20 
Todavia, o jurista Sérgio Pinto Martins (2000, p. 23), ao tratar da terceirização, 
afirma que: 
Consiste a terceirização na possibilidade de contratar terceiro para a 
realização de atividades que não constituem o objeto principal da empresa. 
Essa contratação pode envolver tanto a produção de bens como serviços, 
como ocorre na necessidade de contratação de serviços de limpeza, de 
vigilância ou até de serviços temporários. 
Envolve a terceirização uma forma de contratação que vai agregar a 
atividade-fim de uma empresa, normalmente a que presta serviços, à 
atividade meio de outra.  
 
No mesmo sentido, Valentin Carrion (2013, p.368) apresenta a seguinte 
definição: 
A terceirização é o ato pelo qual a empresa produtora, mediante contrato, 
entrega a outra empresa certa tarefa (atividades ou serviços não incluídos 
nos seus fins sociais) para que esta a realize habitualmente com 
empregados desta; transporte, limpeza e restaurante são exemplos típicos. 
Quando não fraudulenta é manifestação de modernas técnicas 
competitivas.  
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Dessa forma, a Terceirização se faz valer na contratação interposta de 
profissionais especializados em dada atividade por meio de uma outra empresa. 
Como exemplo, podemos citar um banco, com atividade especificamente financeira, 
que contrata profissionais de segurança para que possam atuar nesse segmento, já 
que não é a especialidade do banco. 
Demais disso, a Lei nº 13.429/17 estabeleceu as situações em que a 
Terceirização é permitida, além de eliminar a diferenciação entre “atividade-fim” e 
“atividade-meio”, contudo impondo respectivos limites, situação que até pouco tempo 
atrás era vedada pelo Tribunal Superior do Trabalho.21 
Cabe destacar que a Lei da Terceirização não revogou os dispositivos da CLT 
que dizem respeito a existência de vínculo empregatícios, tais quais a subordinação, 
habitualidade, pessoalidade, dependência e onerosidade. 
Segundo Gisele de Almeida Weitzel, é um equívoco pensar que terceirizar a 
atividade fim de uma empresa tornaria lícita a “pejotização”, ou seja, a substituição 
de um trabalhador com carteira assinada por outro contratado como pessoa jurídica 
ou prestadora de serviços sem vínculo empregatício.22 
Assim, conclui-se então que a diferença entre a Terceirização lícita para a 
pejotização se dá pelo objetivo delas. Na pejotização, é nítido o objetivo de fraudar a 
legislação trabalhista camuflando uma relação de emprego com a constituição de 
uma empresa jurídica, uma vez que se estiverem presentes os requisitos do artigo 3º 
da CLT configura o reconhecimento de vínculo empregatício. Por sua vez, na 
Terceirização, uma empresa contrata outra para executar uma atividade ou prestar 
um serviço, sendo nesse caso os trabalhadores empregados da empresa 
terceirizada contratados por ela pelo regime previsto na CLT, com a garantia de 
todos os direitos trabalhistas. 
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Por fim, uma vez delimitado o conceito de pejotização e esclarecidos seus 
principais pontos controversos, passaremos a seguir, para uma análise normativa 
desse instituto, que será tratado no próximo capítulo. 
 
 
2.A PEJOTIZAÇÃO À OTICA DO DIREITO BRASILEIRO 
 
Após entender o conceito de pejotização no capítulo anterior, versaremos 
sobre como esse instituto vem se tornando prática corriqueira na seara trabalhista 
brasileira, sendo seu uso muitas vezes justificado por uma interpretação manipulada 
do ordenamento jurídico.  
Antes, trataremos rapidamente como a Globalização interfere nas tentativas 
de redução dos direitos trabalhistas, assunto este sempre em pauta das políticas 
econômicas dos países em desenvolvimento, em especial daqueles com governos 
mergulhados em crise econômica, política e social. 
Em seguida, demonstraremos que o ordenamento jurídico do Direito do 
Trabalho não acolhe o sistema piramidal clássico utilizado no escalonamento jurídico 
brasileiro, mas sim o princípio da hierarquia dinâmica das normas, sistema esse que 
sempre priorizará o princípio da norma mais favorável ao trabalhador23. 
Dando seguida, elucidaremos os Princípios utilizados para garantir direitos 
mínimos indisponíveis assegurados pela Constituição Federal que devem ser 
preservados e sobre os quais reúnem-se as disposições basilares acerca do Direito 
do Trabalho, que são parâmetros iniciais na aplicação desse Direito24, e 
diferenciaremos a flexibilização das normas e desregulamentação, assunto este que 
interfere diretamente na questão da pejotização. 
Por fim, discorreremos sobre possíveis interpretações do artigo 129 da lei 
11.196/2005 na tentativa de justificar o uso da pejotização e sobre as mudanças e 
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inovações advindas da Lei da Reforma Trabalhista nº 13.467/2017, que dizem 
respeito à precarização das relações de emprego. 
2.1. A globalização e o papel do Estado na proteção dos direitos do trabalho  
 
Em um mundo cada vez mais globalizado, com políticas liberais - sejam elas 
advindas da intensa competitividade entre as empresas, ou mesmo diante de crises 
econômicas governamentais - a busca pelo crescimento econômico gera 
consequências lógicas no que diz respeito aos direitos do trabalhador, afinal, para 
que a economia volte a crescer, a pauta econômica tem sido baseada nas revisões 
das garantias mínimas do modelo do bem-estar social do trabalhador, como por 
exemplo redução de férias, aumento da jornada de trabalho etc. 
Assim sendo, muitos são aqueles que afirmam ser melhor o cidadão possuir 
menos direitos se for para que assim consiga uma colocação no mercado de 
trabalho, ainda que de forma precária. 
Dessa forma, vive-se um questionamento acerca do paternalismo estatal e 
sua intervenção no que diz respeito às relações do Direito do trabalho. A reforma 
trabalhista de 2017, tema que será discutido mais adiante, é um bom exemplo da 
tentativa de desregulamentação ou mesmo da diminuição da intervenção do Estado 
na relação entre empregados e empregadores, munido de argumentos como o que 
“os trabalhadores atuais são mais conscientes, maduros e menos explorados”. 
Octavio Ianni afirma que, com base nesses argumentos, os patrões tiram 
proveitos do enfraquecimento dos poderes sindicais e da grande quantidade de mão 
de obra excedente (desempregados e subempregados) para impor regimes e 
contratos de trabalhos mais flexíveis.25 
Há de se destacar que essa tentativa de redução de direitos trabalhistas está, 
de certa forma, mascarada na ideia de um viver comunitário em que todos devem 
compartilhar lucros e prejuízos, esquecendo, entretanto, que o trabalhador sempre 
será a parte mais fraca da relação jurídica. 
                                            
 




Outrossim, frutos da globalização econômica, empregabilidade e precarização 
do emprego são instrumentos antagônicos na vida do trabalhador, cabendo aqui 
diferenciá-los. 
Jose Augusto Rodrigues Pinto26 afirma:  
Uma parte do conteúdo da empregabilidade se articula perfeitamente como 
o sentido de outra expressão – versatilidade – para mostrar a sua 
articulação com o gerenciamento empresarial ágil induzido pela high tech do 
século XXI. Por outro lado, reclama a presença de seu antônimo, levando à 
formulação de outro conceito – o da precarização do emprego – na medida 
do relevo que empresta à tendência de repudiar contratações ortodoxas, 
sem determinação de prazo, características do comprometimento com a 
inserção estável do trabalhador na empresa. E tão logo esta nova 
percepção se adensou na certeza, transmitida pela rápida influência da 
dinâmica da empregabilidade sobre a relação de trabalho, foi possível assim 
definir o que é precarização do emprego: resultado da perda da durabilidade 
da relação jurídica de emprego, em face de alterações induzidas pelo 
progresso tecnológico na capacitação do trabalhador e na reengenharia da 
empresa para tornar mais conveniente a contratação do trabalho com 
duração instável na organização, ou o terceirizar. 
 
É constante a luta do trabalhador entre a busca pela empregabilidade sem 
cair nas amarras da precarização do emprego, surgindo, assim, o papel do Estado 
como grande provedor da justiça social.  
Infelizmente, a pauta econômica de grande parte dos países nos dias de hoje 
tem unido os conceitos de empregabilidade e precarização. De fato, um emprego, 
precário, sem condições dignas e mal remunerado, ainda consegue trazer o alimento 
para casa, bem como pagar as contas. Contudo, cabe questionar até que ponto o 
trabalhador continuará a ter seus direitos mitigados por políticas econômicas 
baseados na criação de emprego sem condições mínimas e, o pior, afastando seus 
direitos conquistados historicamente. 
De certa forma, a globalização ofertada aos países não vem acompanhada de 
um comportamento liberal ou neoliberal dos países centrais, já que notórias são as 
barreiras monetárias e alfandegárias. A alta proteção trabalhista e a visão do bem-
estar social praticadas na era da administração econômica nacional ocasionam 
sociedades ocidentais não competitivas em relação às economias industrializadas e, 
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por isso, alguns defendem que tais direitos devem ser drasticamente reduzidos, 
diminuindo os gastos, possibilitando melhor competitividade no mercado.27 
Diante disso, apesar de todas as perspectivas e anseios liberais para uma 
econômica menos burocrática para o empresariado, assegura Boaventura Santos28 
que “precisamos de um Estado cada vez mais forte para garantir os direitos, num 
contexto hostil de globalização neoliberal”. 
Diante dessas tentativas de redução de direitos trabalhistas por parte de 
políticas públicas voltadas a retomar o crescimento econômico nos países e torna-
los mais competitivos diante de nações mais industrializadas e ricas, importante se 
torna a função do Estado na proteção de direitos, interpretando as normas segundos 
as regras e princípios constitucionais, sempre levando em conta a realidade social e 
os avanços sociais obtidos pelo trabalhador. 
Nesse diapasão, Miguel Reale afirma: 
(...) quanto ao impacto da globalização da economia sobre o Direito do 
Trabalho, o tema abre à reflexão do estudioso um leque de questões, todas 
de grande relevância, quer no campo do Direito Individual, quer no do 
Direito Coletivo. Cabe examinar, apenas, dois aspectos: a crise do chamado 
“princípio protetor” e os efeitos da exigência de competitividade das 
empresas sobre a tradicional regulação heterônoma das condições de 
trabalho. (...) 
As exigências da economia preconizam o triunfo do mercado e impõem a 
flexibilização das condições de trabalho, como condição para a redução dos 
custos da empresa. (...) 
(...) 
Não é possível pensar num estado evanescente, num Estado fraco, mas, ao 
contrário, é preciso respeitar a identidade de cada povo, da cada nação, 
não apenas pela sua língua e pelas suas tradições, mas também pela 
defesa e salvaguarda de seus próprios interesses. Então, o primeiro 
personagem que deve cuidar do alcance do equilíbrio é o Estado. Não 
concebido como uma soberania todo-poderosa, mas, ao contrário, como um 
centro de poder capaz de atuar como cooperadora e realizadora de uma 
aliança de caráter internacional. Diante desse pacto tecnológico, as nações 
devem se compor entre si.29 
 
 
Com efeito, o fenômeno da pejotização é uma realidade no mercado de 
trabalho e, diante disso, o Estado brasileiro, através de seus órgãos e instituições, 
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tem o dever e a incumbência de ser guardião do direito do trabalho e promotor de 
direitos trabalhistas por meio da efetiva fiscalização das relações trabalhistas. 
Logo, como assegura Volia Bomfim,30 o Direito do Trabalho reflete todo o 
pioneirismo do papel ativo do Estado priorizando o bem-estar social dos 
trabalhadores, intervindo nas relações privadas para pacificação das lutas de 
classes, e tornando um direito, até então privado e individualista, em um direito 
voltado para o bem-estar social mínimo garantido aos trabalhadores, já que impõe 
regras básicas para o contrato de trabalho, dando uma feição de direito público a um 
direito privado. 
Com efeito, não temos uma definição clara da Legislação brasileira de como 
enfrentar e punir as fraudes trabalhistas advindas da pejotização, afinal, muitas 
vezes ela vem mascarada através de contratos de prestação de serviços com de 
amparo legal. Contudo, à luz dos princípios constitucionais e aqueles específicos do 
Direito do Trabalho, o operador do direito possui instrumentos necessários para 
combater a tentativa de fraude nas relações de emprego ou mesmo burlar a 
legislação trabalhista. A seguir, trataremos alguns desses importantes princípios. 
 
2.2. Os Princípios para o Direito do Trabalho  
 
Em uma primeira análise sobre o tema, pode se dizer que o Direito do 
Trabalho utiliza dos princípios para proteção do trabalhador. Com efeito, estes 
princípios podem ser definidos como linhas diretrizes que informam algumas normas 
e inspiram direta ou indiretamente uma série de soluções, promovendo e 
embasando novas normas, orientando a interpretação das existentes e resolvendo 
os casos não previstos na legislação.31 
Os princípios do Direito do Trabalho constituem o fundamento do 
ordenamento jurídico do trabalho. Assim sendo, não pode haver contradição entre 
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eles e os preceitos legais. Estão acima do direito positivo, enquanto lhe servem de 
inspiração, mas não podem tornar-se independentes dele.32 
Em busca de compreender o real significado jurídico da palavra “princípio”, é 
necessário compreender como são definidos os princípios pela Teoria Geral do 
Direito. Dessa forma, utiliza-se dos ensinamentos de Reale (2002) que define os 
Princípios Gerais do Direito da seguinte maneira: 
A nosso ver, princípios gerais de direito são enunciados normativos de valor 
genérico, que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento 
jurídico, que para sua aplicação e integração, quer para a elaboração de 
novas normas. Cobrem, desse modo, tanto o campo da pesquisa pura do 
direito quanto de sua atualização prática. Alguns deles se revestem de 
tamanha importância que o legislador lhes confere força de lei, com a 
estrutura de modelos jurídicos, inclusive no plano constitucional, consoante 
dispõe nossa Constituição sobre os princípios da isonomia (igualdade de 
todos perante a lei), de irretroatividade da lei para a proteção dos direitos 
adquiridos, etc.33 
Com base nos ensinamentos do referido professor, percebe-se que os 
Princípios Gerais do Direito são os verdadeiros alicerces da estrutura do Direito, que 
continuam a manter sua indelegável importância de sustentação de todo o sistema 
na qualidade de vetores doutrinários, racionais, éticos e hermenêuticos. 
Passamos agora, a seguir, a falar dos mais importantes para o objeto de 
estudo desse trabalho, o fenômeno da pejotização das relações de emprego. 
 
2.2.1. Princípios Constitucionais na esfera trabalhista 
 
Inicialmente trataremos dos princípios constitucionais, que, segundo alguns 
autores, “têm deixado de ser princípios científicos ou dogmas, para se converterem 
em direito positivo e, pois, com plena eficácia normativa”.34 
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Dessa forma, o princípio constitucional brasileiro tem eficácia jurídica e, com 
isso, força normativa. Entende-se por eficácia o atributo da norma que possui todos 
os elementos que a tornam capaz de produzir seus efeitos jurídicos. 
O Ministro Luiz Roberto Barroso apresenta a seguinte definição dos Princípios 
Constitucionais:  
(...) os princípios constitucionais são normas eleitas pelo constituinte como 
fundamentos ou qualificações essenciais da ordem jurídica que os institui. 
(...) É importante assinalar, logo de inicio, que as normas jurídicas, em geral, 
e as normas constitucionais, em particular, podem ser enquadradas em 
duas categorias diversas: as normas princípios e as normas-disposição. As 
normas-disposição, também referida como regras, tem eficácia restritas as 
situações específicas as quais se dirigem. Já as normas-princípios, ou 
simplesmente princípios, tem normalmente, maior teor de abstração e uma 
finalidade mais destacada dentro do sistema.35 
 
Por sua vez, Ana Paula de Barcellos aponta que são três as modalidades de 
eficácia jurídica reconhecida aos princípios, quer sejam interpretativa, negativa e 
vedativa de retrocesso, aduzindo que: 
(...) princípios constitucionais, pois aqui estarão associadas suas 
características de norma princípio com a superioridade hierárquica própria 
da Constituição. Como consequência da eficácia interpretativa, cada norma 
infraconstitucional, ou mesmo constitucional, deverá ser interpretada de 
modo a realizar o mais amplamente possível o princípio que rege a matéria. 
A eficácia negativa exige mais elaboração quando se trata dos princípios. 
Igualmente por força de seus efeitos indeterminados (...) funciona como 
barreira de contenção, impedindo que sejam praticados atos ou editadas 
normas que se oponham aos propósitos do princípio. (...) 
A vedação de retrocesso, por sua vez, desenvolveu-se especialmente tendo 
em conta os princípios constitucionais e em particular aqueles que 
estabelecem fins materiais relacionados aos direitos fundamentais, para 
cuja consecução é necessária a edição de normas infraconstitucionais.36 
 
Logo, percebe-se ainda que estão elencados os direitos mínimos 
indisponíveis assegurados ao trabalhador nos arts. 5º,7º,8º,9º,10° e 11 da 
Constituição Federal. Neles reúnem-se as disposições basilares sobre o Direito do 
Trabalho, ao passo que eles são direitos irrenunciáveis e preservadores da 
dignidade humana.37 
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2.2.1.1 Princípio da dignidade da pessoa humana  
 
Por esse princípio tem-se a noção de que o ser humano é um fim em si 
mesmo, não podendo ser utilizado como meio para atingir determinado objetivo. 
Veda-se a coisificação do homem ou da mulher e, no caso especifico do direito 
laboral, a coisificação do trabalhador.38 Assim, esse princípio representa um limite e 
uma tarefa à atuação do Estado e da Sociedade, ou seja, não se admite que o 
trabalhador seja usado como objeto na busca pelos interesses da empresa ou do 
empregador.   
A dignidade da pessoa humana, em sua face limitadora, protege a 
capacidade de autodeterminação do indivíduo, traduzida no poder deste em realizar 
suas próprias escolhas existenciais. Nesse viés, é vedada a instrumentalização da 
pessoa humana, no sentido de que esta não pode ser reduzida a um objeto para a 
consecução de determinado objetivo pretendido por outra. Assim, constitui violação 
a esse princípio a conduta cuja intenção é “coisificar” o indivíduo. (SARLET, 2006, p. 
49- 51). 
O doutrinador Ingo Wolfgang Sarlet (2006, p. 60) propõe a seguinte definição 
jurídica ao princípio da dignidade da pessoa humana: 
[...] Assim sendo, temos por dignidade da pessoa humana a qualidade 
intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos  e deveres 
fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 
cunho degradante e desumano, como venha lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover 
sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e 
da vida em comunhão com os demais seres humanos.  
 
Assim sendo, em razão desse princípio, reconheceu-se um compromisso 
constitucional de assegurar condições mínimas e dignas de sobrevivência ao 
indivíduo enquanto ser humano. 
                                            
 





Logo, ao fraudar as relações de emprego pela pejotização, obrigando a 
criação de uma pessoa jurídica por parte de um empregado para que assim possa 
ser contratado, submetendo o trabalhador não a um mero rearranjo econômico-
produtivo, mas sim em uma fraude com nítido liame em burlar seus direitos 
trabalhistas e livrar o patrão dos custos inerentes à sua atividade econômica, ao 
pagamento de tributos e outras responsabilidades, esta prática obsta gravemente ao 
princípio da dignidade da pessoa humana. 
 
2.2.1.2 Princípio do não retrocesso social  
 
O aludido princípio tem por escopo invalidar norma ou ato jurídico que tenha 
como razão de ser a redução ou supressão de direitos sociais alcançados pela 
evolução da sociedade e positivado pelo ordenamento jurídico vigente.39 
Sobre o tema, diz Mauro Vasni Parosky40: 
A modalidade de eficácia jurídica que proíbe o retrocesso não está 
positivada em nenhuma norma do ordenamento jurídico, decorrendo de 
construção doutrinária e, sendo assim, não é dotada de sanção a ponte de 
se atribuir a alguém o direito de exigi-la judicialmente, pois que a vedação 
de retrocesso tem em consideração regras e princípios constitucionais, 
notadamente aqueles consagrados de direitos e garantias fundamentais, 
cuja efetivação se dá pela via da legislação infraconstitucional, a qual 
compete a função de dar às normas previstas de forma abstrata e genérica 
pela Constituição a devida concretude, viabilizando sua obediência e 
tornando licito exigir judicialmente o seu cumprimento. 
 
Assim, o princípio do não retrocesso social visa a elevação de medidas legais 
concretizadoras dos direitos sociais a nível constitucional. 
Dessa forma, tirado as devidas particularidades, não se pode permitir no 
ordenamento jurídico normas que visem a destituir direitos sociais conquistados. 
 
2.2.1.3 Princípio Proteção ao trabalhador  
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Outro princípio bastante importante diz respeito ao Princípio da Proteção ao 
trabalhador. Esse princípio se dirige a reparar a desigualdade material entre o 
prestador e o tomador do trabalho. 
O princípio da proteção, no conceito de Alice Monteiro de barros41, é 
consubstanciado na norma e na condição mais favorável, cujo fundamento se 
subsume à essência do direito do Trabalho. O propósito do princípio consiste em 
tentar corrigir desigualdade, criando uma superioridade jurídica em favor do 
empregado, diante da sua condição de hipossuficiência. 
Esse princípio também é conhecido como princípio da Tutela, tem sua 
finalidade na proteção do trabalhador, de forma que sejam efetivados os direitos 
garantidos na legislação trabalhista, na medida em que é tratado como parte 
hipossuficiente da relação de emprego. 
Dessa forma, tal preceito parte do pressuposto do desequilíbrio entre 
empregado e empregador (partes da relação jurídica), pois eles não estão em 
igualdade econômica diante dos termos do contrato de trabalho. Com base nessa 
desigualdade econômica se deve compensar a hipossuficiência do empregado, haja 
vista sua subordinação em relação ao empregador.  
Essa teoria de favorecimento a uma das partes do vínculo jurídico é 
sustentada por Plá Rodriguez42, que subdivide o princípio protetor em três outros 
princípios, quais sejam: in dúbio pro operario (na dúvida da aplicação de uma norma, 
deve-se aplicar a mais favorável ao trabalhador), a prevalência da norma mais 
favorável ao trabalhador (aplicação da norma mais favorável independente da 
hierarquia) e a preservação da condição mais benéfica (solucionar o problema da 
aplicação da norma no tempo para resguardar as vantagens que o trabalhador teria 
nos casos de transformações prejudiciais que lhe poderiam afetar). 
Por fim, os direitos trabalhistas são direitos sociais que fazem parte de um 
grupo maior chamado de direitos fundamentais previsto da Constituição Federal. 
Assim, as normas contidas na Carta Magna visam à melhoria da condição social do 
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trabalhador, reafirmando a proteção da relação empregatícia com base na utilização 
de princípios que servem de diretrizes para conferir uma maior eficácia na aplicação 
da própria norma para resolver as questões de direito trabalhista. 
 
2.2.2 Princípio da Primazia da Realidade  
 
Seguindo, adentraremos para um dos princípios do Direito Trabalho mais 
importantes para entendermos o fenômeno da Pejotização, o princípio da Primazia 
da Realidade.  
Conforme já elucidado neste estudo, para o Direito do Trabalho, prevalecem 
os fatos reais sobre as formas. Assim sendo, o que importa é o que realmente 
aconteceu e não o que está escrito. 
Com efeito, o reconhecimento do vínculo empregatício configura-se pela 
junção dos seguintes requisitos: trabalho exercido por pessoa física, pessoalidade, 
não eventualidade, onerosidade e subordinação. (Assunto tratado no capítulo 
anterior) 
Assim, pelo princípio da primazia da realidade, a configuração de um vínculo 
empregatício reger-se-á não pelo aspecto formal, mas pela realidade dos fatos, o 
que acarreta a descaracterização de uma relação civil de prestação de serviços 
quando presentes os requisitos da relação de emprego. 
Segundo Godinho43, no Direito do Trabalho, deve-se pesquisar 
preferencialmente a pratica concreta efetivada ao longo da prestação de serviços, 
independentemente da vontade eventualmente manifestada pelas partes na 
respectiva relação jurídica. A pratica habitual – na qualidade de uso – altera o 
contrato pactuado, gerando direito e obrigações novos às partes contratantes.  
Sobre o tema, Plá Rodriguez ensina que: 
                                            
 




(...)em matéria trabalhista, importa o que ocorre na prática mais do que as 
partes pactuarem, em forma mais ou menos solene ou expressa, ou o que 
se insere em documentos, formulários e instrumentos de contrato. 
 
Por sua vez, Arnaldo Sussekind afirma que: 
a relação objetiva evidenciada pelos fatos define a verdadeira relação 
jurídica estipulada pelos contratantes, ainda que sob capa simulada, não 
corresponda a realidade.44 
 
Assim, o princípio da Primazia da Realidade destina-se a proteger o 
trabalhador, já que seu empregador poderia, com relativa facilidade, obrigá-lo a 
assinar documentos contrários aos fatos e aos seus interesses. Ante o estado de 
sujeição permanente que o empregado se encontra durante o contrato, algumas 
vezes submete-se às ordens do empregador, mesmo contra sua vontade.45 
Por consequente, esse princípio consagrado pelo artigo 9º da CLT46, é 
amplamente aplicado na pratica trabalhista diante das inúmeras tentativas de 
mascarar a realidade, notadamente no tocante a existência de vínculo de emprego, 
aqui em específico, na pejotização, tema deste trabalho. 
Volia Bomfim47 traz duas controvérsias acerca do uso do princípio da primazia 
da realidade. A primeira diz respeito a como o intérprete se posiciona quando o 
princípio violar a lei, aduzindo para o fato de que a solução estaria na ponderação 
entre o interesse do trabalhador e o interesse da sociedade, devendo ser valorado 
aquele que se coadune com a função social do direito. Logo, o direito deve ser 
usado dentro de sua finalidade, de seu fim social.  
A segunda controvérsia trazida por Volia Bomfim48 diz respeito à utilização do 
princípio de forma contrária ao trabalhador. Nesta seara, afirma a autora, a 
jurisprudência se orienta no sentido de proteger o trabalhador, não aplicando o 
princípio. 
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Dessa forma, o referido princípio desmascara o instituto da Pejotização, uma 
vez que demonstra que a real intenção do empregador era fraudar a legislação 
trabalhista e se eximir dos seus deveres patronais no que diz respeito aos 
pagamentos de haveres rescisórios, tributários e previdenciários. Todavia, conforme 
disciplina Godinho 49,  
“tal princípio não deve ser usado unilateralmente pelo operador jurídico. 
Desde que a forma não seja da essência do ato (ilustrativamente, 
documento escrito para a quitação ou instrumento escrito para contrato 
temporário), o interprete e aplicador do Direito deve investigar e aferir se a 
substancia da regra protetiva trabalhista foi atendida na prática concreta 
efetivada entre as partes, ainda que não seguida estritamente a conduta 
especificada pela legislação. ” 
Diante do que foi versado sobre esse assunto, compreende-se que os 
princípios possuem grande importância na elucidação das lides trabalhistas, 
servindo de orientarão a interpretação das existências das normas e resolvendo os 
casos não previstos na legislação. 
A seguir, analisaremos formas de trazer um equilíbrio na interpretação das 
normas no que diz respeito à relação jurídica dos empregados e empregadores. 
 
2.3. A flexibilização e a desregulamentação das normas face à proteção do 
trabalho  
 
É entendimento pacífico que a Constituição Federal de 1988 é a norma 
suprema que fixa os princípios fundamentais para fundamentar as decisões relativas 
a conflitos de normas, no caso em tela os conflitos trabalhistas,  ao ponto em que, 
onde não houver possibilidade de solucionar determinado conflito, este será 
solucionado com base nos princípios constitucionais e com base na Teoria da 
Ponderação de Interesses na Constituição Federal.50 
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Todavia, Godinho51 afirma que toda a estrutura normativa do Direito individual 
do trabalho constrói-se a partir da constatação fática da diferenciação social, 
econômica e política básica entre os sujeitos da relação jurídica. Em tal relação, o 
empregador age naturalmente como ser coletivo, isto é, um agente socioeconômico 
e político cujas ações têm a natural aptidão de produzir impacto na comunidade mais 
ampla. Em contrapartida, no outro polo, inscreve-se um ser individual, 
consubstanciado no trabalhador que, como sujeito desse vínculo sociojurídico, não é 
capaz, isoladamente de produzir, como regra, ações de impacto comunitário. 
Tem-se assim, uma nítida disparidade das relações entre empregado e 
empregador, que fez surgir a busca por um direito individual do Trabalho protetivo, 
caracterizado por métodos e princípios que buscam equilibrar essa relação jurídica 
tão desigual. 
Com efeito, através de uma visão pós-positivista dos princípios, como espécie 
do gênero norma constitucional, foi necessário encontrar uma solução no Direito do 
Trabalho que servisse de ponto de equilíbrio entre o princípio da proteção ao 
trabalhador, explícito e implícito em diversas normas imperativas de ordem pública, 
os direitos garantidores da dignidade da pessoa humana e a necessária manutenção 
da saúde da empresa, interesses estes ao mesmo tempo conflitantes e 
harmônicos.52 
Diante disso, surgem os institutos da flexibilização e a desregulamentação 
dos direitos trabalhistas. Antes, contudo, convém explica-los. 
Por “flexibilização”, conceitua Leoni Pereira uma forma de amenizar o rigor e 
a rigidez de algumas normas jurídicas trabalhista. Na flexibilização, são alteradas as 
regras existentes, diminuindo a intervenção do estado, porém, garantindo um 
mínimo indispensável a proteção do empregado. 
Por sua vez, a desregulamentação implica na supressão de certas normas 
jurídicas trabalhistas estatais, retirando a proteção cogente na medida em que os 
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próprios atores sociais devem passar a estabelecer as regras aplicáveis às relações 
de trabalho. 
Na desregulamentação, o Estado deixa de intervir na área trabalhista, não 
havendo limites na lei para questões trabalhistas, que ficam a cargo da negociação 
individual ou coletiva. Logo, na desregulamentação, a Lei simplesmente deixa de 
existir, pois é retirada a proteção do Estado em relação ao trabalhador. 
Flexibilizar pressupõe a manutenção da intervenção estatal nas relações 
trabalhistas estabelecendo as condições mínimas de trabalho, sem as quais não se 
pode conceber a vida do trabalhador com dignidade, mas autorizando, em 
determinados casos, exceções ou regras menos rígidas, de forma que possibilite a 
manutenção das empresas e dos empregos.53 
Por consequente, a flexibilização será um mecanismo utilizado apenas 
quando os reais interesses entre empregados e empregadores forem convergentes.  
Dessa forma, por oportuno, convém trazer o instituto da pejotização, ou 
melhor, a precarização do trabalho face a essas formas de amenizar o rigor e a 
rigidez das normas trabalhistas.  
Leoni Pereira distingue a flexibilização da precarização como sendo esta um 
tipo de trabalho incerto, instável e indefinido, a regulamentação insuficiente do 
trabalho, ou a inexistência de qualquer regulamentação, ficando o trabalhador 
marginalizado. Na flexibilização deve haver a manutenção de um nível mínimo de 
legislação, com garantias básicas ao trabalhador, e o restante seria estabelecido 
mediante negociação coletiva.54 
Com efeito, para retornar o crescimento econômico, é preciso equilibrar o 
interesse das empresas com o anseio dos trabalhadores na busca por emprego, 
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dessa forma se insere a flexibilização das normas visando a manutenção da saúde 
econômica daquelas juntamente com o emprego do trabalhador. 
Volia Bomfim Cassar afirma que a flexibilização dos sistemas legais é 
possível e necessária, desde que analisadas sob duplo aspecto: respeito à 
dignidade do ser humano que trabalha para manutenção do emprego e redução de 
direitos em casos de comprovada necessidade econômica, quando destinada à 
sobrevivência da empresa.55 
Contudo, é de se salientar que a flexibilização das normas trabalhistas não 
pode pôr em risco os direitos adquiridos pelos trabalhadores, nem ser utilizada como 
mais um mecanismo do direito, mas como uma última solução a questões práticas 
de sobrevivência da empresa.56 
Diante disso, Arnaldo Sussekind, esclarece que a flexibilização dos sistemas 
legais que preveem fórmulas opcionais de estipulação de condições de trabalho 
amplia o espaço para a complementação ou suplementação do argumento legal, 
permitindo a adaptação de normas cogentes às peculiaridades regionais, 
empresariais ou profissionais e admitindo derrogações de condições anteriormente 
ajustadas, para adaptá-las a situações conjunturais, métodos de trabalho ou 
implementação de novas tecnologias, possibilitando a intervenção estatal, com 
normas gerais abaixo das quais não se pode conceber a vida do trabalhador com 
dignidade.57 
Por sua vez, assim também disciplina Miguel Reale: 
A flexibilização já adquiriu foros de preceito constitucional, embora ela não 
tenha por fim propiciar ganhos ou redução de custos ao empregador, mas 
sim fornecer aos atores sociais elementos para preservar a fonte de 
emprego (a empresa), como meio de combate ao desemprego.58 
 
Com efeito, a flexibilização das normas trabalhistas faz parte integrante de um 
processo maior de flexibilização do mercado de trabalho, consistente em um 
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conjunto de medidas destinadas a dotar o direito do Trabalho de novos mecanismos 
capazes de compatibilizá-los com as mutações decorrentes de fatores de ordem 
econômica, tecnológica ou de natureza diversa. Isso significa que a flexibilização de 
normas trabalhistas não se exaure numa só medida, mas sim na totalidade do 
fenômeno da flexibilização, que é mais abrangente, compreendendo estratégias 
políticas, econômicas e sociais, não apenas jurídicas.59  
Ensina Maria Lucia Roboredo60 que um dos princípios primordiais da 
flexibilização é o princípio protetor do Direito do Trabalho, que incentiva o sindicato a 
atuar como representante dos empregados, para zelar pela classe operária. Com 
efeito, analisaremos a seguir alguns princípios importantes para o Direito do 
Trabalho, que são usados na flexibilização das normas trabalhistas e para combater 
a precarização das relações de emprego.  
Luiz Carlos Amorim Robortella ensina que: 
A flexibilização do Direito do Trabalho é o instrumento de política social 
caracterizado pela adaptação constante das normas jurídicas à realidade 
econômica, social e institucional, mediante intensa participação de 
trabalhadores e empresários, para eficaz regulação do mercado de trabalho, 
tendo como objetivos o desenvolvimento econômico e o progresso social. 
 
Julio Assunção Malhadas leciona que a flexibilização é a possibilidade de as 
partes – trabalhador e empresa – estabelecerem, diretamente ou através de suas 
entidades sindicais, a regulamentação de suas relações sem total subordinação ao 
Estado, procurando regulá-las na forma que melhor atenda aos interesses de cada 
um, trocando recíprocas concessões. 
Dessa forma, percebe-se que não se trata assim de flexibilidade do Direito do 
Trabalho, mas de condições de trabalho, de regras que serão observadas em 
relação ao pacto laboral. O objetivo do Direito do Trabalho não é ser flexível, mas 
melhorar as condições do trabalhador. Logo, não se pode falar em flexibilidade do 
Direito do Trabalho. 
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Leone Pereira afirma que a flexibilização não é exatamente a revogação ou 
exclusão de direitos trabalhistas, mas a modificação de certos direitos mediante 
negociação coletiva, notadamente diante de crises econômicas.61 
Por fim, convém destacar que a pejotização de forma alguma se mostra 
parecida com qualquer forma de flexibilização de normas trabalhistas. Na 
pejotização, o maior beneficiado é o detentor do capital, o empresário, que reduz de 
forma significativa os custos inerentes à sua atividade econômica, o pagamento de 
tributos e outras responsabilidades. 
Assim, o ato de usar uma pessoa jurídica para encobrir uma verdadeira 
relação de emprego mitiga todos os valores trabalhistas e conceitos consagrados na 
Constituição Federal, uma vez que para a existência de uma verdadeira pessoa 
jurídica é necessária a livre iniciativa em constitui-la - e não uma obrigação imposta 
por um terceiro, no caso, o empregador – e também a vontade de assumir o risco 
econômico em criá-la, os lucros e prejuízos entre os sócios, o que na maioria dos 
casos não ocorre. 
 
2.4. A legislação e a pejotização – Breves apontamentos 
 
Nesse último tópico, teceremos algumas considerações sobre a Reforma 
Trabalhista, instituída pela Lei nº 13.467/2017, sobre o artigo 129 da Lei nº 
11.196/2005 e a Lei nº 12.441/2011 que aduz sobre a EIRELI, no que dizem respeito 
a permitirem ou não a possibilidade da pejotização nas relações de emprego. 
A Reforma trabalhista, advinda da Lei nº 13.467/2017 que modificou a CLT, 
Consolidação das Lei Trabalhistas, gerou opiniões divergentes no que diz respeito a 
facilitação das empresas praticarem a pejotização. Com efeito, o artigo 442-B e seu 
parágrafo passaram a permitir a contratação de trabalhadores autônomos em 
substituição a empregados, não caracterizando a qualidade de empregado, uma vez 
que o autônomo prestaria serviços para apenas um tomador de serviço. 
                                            
 




Assim diz o artigo 442-B: 
Art. 442-B.  A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as 
formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, 
afasta a qualidade de empregado prevista no art. 3o desta 
Consolidação.  (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
 
Com efeito, extrai-se do referido artigo que a exclusividade e a continuidade 
de trabalho ganharam novos contornos. Assim, a exclusividade passou a ser 
permitida e contínua, ou seja, o contratado na figura do autônomo pode trabalhar 
todos os dias para a empresa contratante, com ou sem exclusividade, afastando 
assim a qualidade de empregado. 
Diante disso, fica o questionamento se tal fato pode ou não configurar uma 
precarização das relações de emprego. 
Contudo, a mudança advinda da Reforma Trabalhista continua deixando a 
critério do Juiz a análise do gerenciamento da empresa sobre o profissional 
contratado para decidir se naquela relação jurídica formou-se o vínculo empregatício 
que o levaria a ser tratado como empregado. 
Dizem alguns especialistas que a Lei apenas conferiu uma segurança jurídica 
maior para a contratação verdadeira de um profissional autônomo, afirma Maria 
Lucia Benhame.62 
Por outro lado, essa peculiaridade da subordinação do autônomo deveria 
estar descrita no texto aprovado, sendo sua ausência um risco plausível para a 
pejotização das relações de emprego. 
Na visão da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), o “autônomo exclusivo”, em si, já é uma contradição em termos. “Eu não 
contrato um autônomo que é exclusivo. Com a exclusividade, ele perde a 
autonomia”, afirma a juíza Noemia Porto, vice-presidente da Anamatra. “É bastante 
polêmico. Eu emprego alguém como autônomo exclusivo e consigo com isso retirar 






direitos básicos, como férias, 13º, FGTS, proteção contra demissão e assim por 
diante. ” (CALDAS, 2017). 
“De acordo com o que está escrito na reforma, vai funcionar na base do vale-
tudo. [...] esse artigo não facilita a pejotização. Ele libera a pejotização. Qualquer um 
pode ser pejotizado — tanto o diretor como o faxineiro da empresa”, afirma o 
procurador-geral do Trabalho, Ronaldo Fleury (Apud CALDAS, 2017).63 
Assim, infere-se que na criação do autônomo exclusivo pode existir uma 
facilitação da pejotização por parte das empresas e pode também prejudicar o 
trabalhador substituído por esse autônomo, uma vez que a empresa pode inclusive 
decidir por sua substituição visando a uma redução de custos. 
Por sua vez, a Lei nº 11.196/2005 é conhecida como a “Lei do Bem”, criou a 
concessão de incentivos fiscais às pessoas jurídicas que realizarem pesquisa e 
desenvolvimento de inovação tecnológica. 
Porém, muitas empresas têm justificado a contratação de pessoa jurídica no 
momento da prestação dos serviços se amparando no artigo 129 da respectiva lei 
que diz o seguinte: 
Art. 129 Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços 
intelectuais, inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em 
caráter personalíssimo ou não, com ou sem a designação de quaisquer 
obrigações a sócios ou empregados da sociedade prestadora de serviços, 
quando por esta realizada, se sujeita tão-somente à legislação aplicável às 
pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do disposto no art. 50 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
 
Contudo, Cavalcante e Jorge Neto afirmam que para que tal contratação seja 
lícita, alguns requisitos devem ser cumpridos, in verbis: 
a) a existência de um contrato de prestação de serviços regulado 
pelo Código Civil; b) o objeto do contrato de prestação dos serviços deverá 
estar relacionado à ocorrência de atividades intelectuais, nas quais se 
incluem tarefas científicas, artísticas ou culturais; c) a constituição de uma 
pessoa jurídica; d) a prestação dos serviços intelectuais pode ser efetuada 
pessoalmente pelo trabalhador ou por terceiros por ele designados, 
inclusive, na qualidade de empregados da pessoa jurídica. (CAVALCANTE; 
JORGE NETO, 2005, p.183) 
 






Dessa forma, o uso da pessoa jurídica poderá ocorrer no momento de 
prestações de serviços não habituais e/ou sem subordinação, apenas para suprir 
alguma demanda específica, isto é, de caráter temporário ou esporádico. 
Assim, poderiam as empresas utilizar o respectivo art. 129 sem burlar a 
legislação trabalhista, visto que estará configurado um verdadeiro e típico contrato 
de prestação de serviços.  
Todavia, a permissão legal não pode ser usada para fraudar a legislação 
trabalhista, ainda que diante do cumprimento dos requisitos acima elencados, pois 
se restar demonstrada a tentativa de fraude ou configurado o vínculo empregatício 
do trabalhado, nulo será aquele contrato. 
Por fim, cabe citar rapidamente a Lei nº 12.441/2011 que trouxe a figura da 
EIRELI. Com efeito, a constituição dessa pessoa jurídica apresenta aspectos 
positivos que se destacam e podem fomentar crescimento socioeconômico, evitar o 
surgimento de sociedades de fachada e, se bem aplicada, permitir ao verdadeiro 
autônomo a sua formalização no mercado de trabalho na condição de EIRELI, 
suscetível de benefícios tributários e pertinente responsabilidade patrimonial.64 
Dessa forma, conclui-se que pode haver a prestação de serviços intelectuais 
por pessoa jurídica. Entretanto, o caso concreto deve ser analisado, uma vez que 
havendo desvio de finalidade e caracterizando relação de vínculo empregatício 
haverá a incidência de tributos referentes à pessoa física e será reconhecida a 
relação de emprego. Este argumento resulta da imperativa incidência tanto da 
presunção jurídica em favor da relação empregatícia, em situação fática de 
prestação laboral por pessoa física a alguém, quanto de vários princípios 
constitucionais convergentes, notadamente: valoração social do emprego, justiça 
social, submissão da propriedade privada à sua função social, segurança, bem-estar 
individual e social e primazia da realidade.65 
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3. ANÁLISE DE CASO: DO PROCESSO JUDICIAL DA FREITAS DISTRIBUIDORA 
DE PUBLICAÇÕES E LOGÍSTICAS EIRELI x TRANSFOLHA TRANSPORTE E 
DISTRIBUIÇÃO 
O propósito de um estudo de caso é reunir informações detalhadas e 
sistemáticas sobre um fenômeno (PATTON, 2002). É um procedimento 
metodológico que enfatiza entendimentos contextuais, sem esquecer-se da 
representatividade (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007), centrando-se na 
compreensão da dinâmica do contexto real (EISENHARDT, 1989) e envolvendo-se 
num estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que se 
permita o seu amplo e detalhado conhecimento (GIL, 2007). 
Assim, no sentido de revelar o quanto se tem tornado grave e comum o 
fenômeno da Pejotização nas relações de emprego hoje em dia, tomaremos como 
exemplo recente e reconhecido judicialmente de fraude aos direitos trabalhistas um 
modelo de contrato de Franquia elaborado pela Empresa Transfolha Transporte e 
Distribuição Ltda., franqueadora do Sistema de Franquia Transfolha, empresa 
pertencente ao Grupo Folha de São Paulo, que foi assinado pela empresa FREITAS 
DISTRIBUIDORA DE PUBLICAÇÕES E LOGISTICAS EIRELI. 
 Antes, contudo, explicaremos brevemente o conceito de Franquia, uma vez 
que não se trata de objeto desse trabalho, para depois descrevermos como funciona 
o modelo padrão do Contrato de Franquia da Transfolha Transporte e Distribuição 
Ltda. e em seguida, analisaremos a lide envolvendo a franqueadora e a suposta 
empresa “franqueada”, assim como a decisão judicial acerca do caso, esta já 
transitada em julgado. 
3.1. Franquias – Um breve conceito 
Se buscarmos definir o conceito de franquia pelo senso comum, remeteremos 
a vários significados tais como: licença, modelo de negócios e uso de marca. 
Contudo, ainda que englobe vários significados como esses, uma franquia pode ser 
definida como um negócio cujo modelo de operação é copiado e transferido para 





Logo, uma franquia é um modelo de negócio que consiste na concessão do 
direito de uso fornecida pelo Proprietário (franqueador) a um investidor (franqueado) 
para que ele possa replicar em diferente locais um formato conhecido e bem-
sucedido de exploração de mercado. O franchising (transferência de know-how) 
funciona à base de uma relação de interdependência entre a marca e o investidor. 
As unidades da rede são gerenciadas pelos franqueados. Eles representam a parte 
que investe e trabalha nas lojas. Em decorrência do uso da imagem da marca e da 
utilização do know-how do negócio, é comum a cobrança de royalties por parte da 
rede. A taxa é calculada levando como base o faturamento bruto da unidade e 
costuma ser cobrada mensalmente. 66 
Todavia, a teor do artigo 2º da Lei nº 8.955/94, legislação que disciplina o 
objeto das franquias, tem-se que: 
Franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao 
franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao direito de 
distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, 
eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implantação e 
administração de negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos 
pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no 
entanto, fique caracterizado vínculo empregatício. 
 
Percebe-se que o conceito legal evidencia que o contrato de franquia se 
destina a conceder a um terceiro o direito de uso de "marca ou patente", juntamente 
com a exclusividade, ainda que parcial, na distribuição de produtos ou serviços, os 
quais, numa interpretação sistemática, devem necessariamente estar "associados", 
conforme a literalidade da norma, à marca ou patente cuja utilização lhe foi 
franqueada. 
 Outrossim, vale observar que o uso de tecnologia de implantação e 
administração de negócio ou sistema operacional não são objeto de contrato de 
franquia salvo em caráter eventual como aspecto lateral da avença.67 
Segundo Irineu Mariani, esse conceito legal revela elementos estruturais do 
franchising quando se refere a sistema, cessão, distribuição, uso de tecnologia, 
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remuneração e inexistência de vínculo empregatício. (Contratos empresariais, pg. 
365. Ed. Livraria do advogado. Porto Alegre, 2007) 
Para Orlando Gomes, o franchising seria uma “operação pela qual um 
empresário concede a outro o direito de usar a marca de um produto seu com 
assistência técnica para sua comercialização, recebendo, em troca, determinada 
remuneração. É um contrato que se aproxima da concessão exclusiva, da 
distribuição, do fornecimento de prestação de serviços”. (Contratos, 8ªed. 1981, 
pg.567, nº 393) 
Por fim, Adalberto Simão Filho conceitua o instituto do franchising por  
um sistema que visa à distribuição de produtos, mercadorias ou serviços em 
zona previamente delimitada, por meio de cláusula de exclusividade, 
materializado por contrato mercantil celebrado por comerciantes autônomos 
e independentes, imbuídos de espírito de colaboração estrita e recíproca, 
pelo qual, mediante recebimento de preço inicial apenas e/ou prestações 
mensais pagas pelo franqueado, o franqueador lhe cederá, autorizará ou 
licenciará para uso comercial propriedade incorpórea constituída de marcas, 
insígnias, título de estabelecimento, know-how, métodos de trabalho, 
patentes, fórmulas, prestando-lhe assistência técnica permanente no 
comércio específico.(Franchising, 1997, p.35), 
De certo, um dos exemplos mais conhecidos de franquia é a da gigante de 
restaurantes fast-foods norte americana McDonald’s, que hoje possui milhares de 
unidades em todo o planeta.68 
3.2. Do Contrato de Franquia da Transfolha – Alguns apontamentos 
A Transfolha é uma empresa do Grupo Folha e pioneira na distribuição de 
produtos de e-commerce no Brasil. Há trinta anos a Transfolha oferece soluções 
singulares e eficientes nos processos de logística para operações B2C e B2B. Com 
capacidade para atender dos pequenos aos grandes fabricantes, comerciantes de 
produtos vendidos nas plataformas online, marketplace e lojas físicas, a rede 
Transfolha conta com uma ampla estrutura de logística, armazenagem, distribuição e 






soluções web, em suas unidades estrategicamente localizadas nos principais 
estados do país.69 
A Transfolha desenvolveu e implantou em 1997 um Sistema de Franquia sob 
a marca “TRANSFOLHA”, objetivando o aprimoramento de sua rede de 
distribuidores e representantes. Esse Sistema de Franquia teria como base 
estabelecer um relacionamento mais estreito e duradouro com seus franqueados, 
integrado ao apoio qualificado e dinâmico por parte da franqueadora e tendo como 
objetivo a prestação de serviços de entrega de produtos autorizados, aos 
respectivos destinatários. 
Demais disso, cabe destacar que nesse Sistema de Franquias a Transfolha 
busca atingir o aprimoramento comercial e operacional de seus franqueados 
mediante o estabelecimento de critérios e procedimentos a serem cumpridos para 
realização da atividade da UNIDADE (franquia), qual seja, a entrega de jornais, 
revistas, periódicos e outros produtos, através da concessão aos franqueados dos 
métodos, procedimentos, técnicas, marcas, assistência e treinamento. 
Assim, na relação entre franqueadora e o franqueado, para a Transfolha, 
ambos trabalhariam para a divulgação da MARCA e o desenvolvimento do negócio, 
tendo como objeto a prestação de serviços de entrega de produtos autorizados pela 
Franqueadora, ficando o Franqueado expressamente proibido de entregar produtos 
de outras editoras, fornecedores e de concorrentes diretos da Franqueadora ou de 
suas empresas, controladas, controladoras ou coligadas, salvo se houver aprovação 
prévia e expressa da Franqueadora. 
Dessa forma, o referido Contrato de Franquias afirma que além de “toda a 
administração geral da UNIDADE”, desde a financeira até a pessoal e atendimento 
ao cliente e controle, o Franqueado seria responsável pela coordenação da entrega 
dos produtos. Contudo, embora permitisse que o Franqueado atuasse na 
prospecção de novos clientes de carga, caberia a Franqueadora à aprovação dos 
novos clientes e, se aprovados, teria a gestão co-participativa e controle da 
operação. 






Ainda em relação ao franqueado, o Contrato estabelece que ele deveria 
constituir e ser sócio de uma empresa, jurídica e financeiramente independente da 
Franqueadora, para a administração do negócio franqueado, devendo dedicar-se, 
única e exclusivamente à operação da sua UNIDADE (franquia), não sendo 
permitida a manutenção de outros negócios independentes por ele administrados 
paralelamente ou no mesmo local desta, devendo o Franqueado comparecer 
diariamente ao estabelecimento selecionado por ele conforme características 
constantes dos manuais da Franqueadora. 
Convém destacar que, no referido contrato, a Franqueadora elenca que é 
essencial poder solicitar a presença do Franqueado em participações em 
convenções, encontros, treinamentos, reciclagens e outros eventos. Outrossim, 
alude o referido contrato de Franquias que o franqueado receberia quinzenalmente 
uma participação pela entrega dos produtos, valores estes negociados entre as 
partes tomando por base uma tabela de valores organizada pela Franqueadora e 
que, segundo a vontade desta, poderia ser alterada considerando o comportamento 
do mercado, desde que permaneça a viabilidade do negócio. 
Por fim, consta no referido Contrato de Franquia os valores da Taxa a ser 
paga na data da assinatura do Pré-Contrato de Franquia por parte do franqueado, 
taxa que serviria para remunerar o ingresso na Rede de Franquia, a concessão de 
licença do uso da Marca Transfolha, a transferência de Know-how e a assistência e 
o treinamento inicial fornecidos ao Franqueado e sua primeira equipe. 
3.3. Da Fraude do Contrato de Franquia firmado com a Empresa Freitas 
Distribuidora de Publicações e Logística Eireli  
Inicialmente, cabe destacar que o representante legal da Freitas Distribuidora, 
antes de constituí-la, era empregado do Grupo Folha, grupo econômico do qual faz 
parte a Transfolha Transportes e Distribuição. Seu serviço consistia em entregar 
jornais e produtos homologados por aquela, recebendo um salário fixo mensal, sem, 
contudo, ter a Carteira de Trabalho assinada. 
 Após um tempo de serviços prestados para a Transfolha, o funcionário foi 




na divulgação da marca, entrega de produtos e desenvolvimento dos negócios 
daquela, porém, para isso seria necessário abrir uma empresa em seu nome. 
Demais disso, o representante da Transfolha assegurou que já existia um 
local previamente alugado para a empresa funcionar, bem como um grupo de 
funcionários aptos para o trabalho que passariam a ser de responsabilidade do 
possível futuro novo empregador. 
Dessa forma, através de uma planilha de custos, feita pelo representante da 
Transfolha, visando à viabilidade financeira da futura empresa a ser constituída por 
aquele empregador, foi-lhe informado que poderia ter receitas de aproximadamente 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais) mensais, somadas as verbas repassadas 
quinzenalmente pela Transfolha e um custo operacional de aproximadamente R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) mensais. 
Assim, a Freitas Distribuidora de Publicações e Logística Eireli foi criada por 
aquele ex-funcionário entregador de jornais, empresa criada em 2013 
especificamente para ser uma UNIDADE (franquia) da Transfolha, tendo seu 
representante legal firmado contrato de franquia de natureza civil com a 
TRANSFOLHA em 10.03.2013, atuando na região responsável pelo Polo de 
Goiânia/GO. 
Conforme se verificou no contrato de franquia assinado pela empresa 
FREITAS DISTRIBUIDORA DE PUBLICAÇÕES E LOGISTICAS EIRELI, ela contaria 
com organização e pessoal próprio, promovendo, por sua conta e risco, as 
atividades decorrentes do quanto pactuado, sem qualquer interferência da 
Franqueadora. 
Contudo, após a criação e o início das atividades da empresa, percebeu-se 
claramente que o referido contrato de Franquias foi na verdade uma fraude, uma vez 
que em nada se parecia com um sistema de Franquias padrão. 
 Após inúmeros percalços no desenvolver das atividades e serviços prestados 
pela Freitas Distribuidora, seu representante legal, isto é, a pessoa que havia 
constituído a empresa em seu nome a mando da Franqueadora, veio a ser demitido. 




posteriormente o contrato de trabalho dos funcionários que trabalhavam na suposta 
empresa franqueada sem, contudo, arcar com os haveres trabalhistas daqueles, 
informando-lhes que não tinha qualquer relação de vínculo com eles e que 
procurassem o antigo dono franqueado para que viessem a ter a quitação de seus 
direitos trabalhistas. 
Após esses episódios, o representante legal da empresa FREITAS 
DISTRIBUIDORA DE PUBLICAÇÕES E LOGISTICAS EIRELI começou a receber 
diversos processos judiciais movidos por seus “supostos ex-funcionários”, além de 
ter todas as outras dívidas tributárias e fiscais em seu nome sendo executadas. 
Diante disso, procurou um Escritório de Advocacia especializado em Brasília - DF e 
em seguida ajuizou a Reclamação Trabalhista de número 0010412-
60.2016.5.18.0015. 
 Nesse processo, foram pleiteados, entre outros pedidos, a anulação do 
contrato de franquia e o consequente reconhecimento do vínculo de emprego de 
todo o período laborado pelo Autor como franqueado e o pagamento de todas as 
verbas rescisórias advindas desse contrato fraudulento, além de danos morais e 
materiais. 
 Em relação à nulidade do contrato de franquia, a defesa da empresa aludiu 
nos autos do processo ao fenômeno da pejotização na relação de emprego, 
instrumento este já conceituado nos capítulos anteriores. Assim, foi demonstrado 
durante toda a Lide processual, pela defesa, que o representante da suposta 
empresa franqueada foi obrigado a constituir uma empresa em seu nome para que 
pudesse firmar o referido contrato de franquia. 
 Com efeito, ficou comprovado através de documentação e depoimento de 
funcionários que os serviços prestados através da distribuição de jornais, revistas e 
periódicos eram inerentes à atividade fim da Franqueadora, ora Transfolha 
Distribuidora, senda ela na verdade a principal beneficiária, além de deter total poder 
de controle operacional e administrativo das atividades da franqueada. 
3.4. Do reconhecimento da Pejotização no Contrato de Franquia  
No dia 16.12.2016, o Juízo da 15ª Vara do Trabalho de Goiânia do Tribunal 




Isto posto, julgam-se PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, para 
condenar a reclamada ao pagamento das parcelas inseridas na 
fundamentação, que se integra a este dispositivo, com juros, atualização 
monetária e observância dos recolhimentos fiscais e previdenciários, na 
forma da lei e da jurisprudência sumulada do C.TST. (RTOrd - 0010412-
60.2016.5.18.0015) 
Assim, restou demonstrado para aquele juízo que a ilicitude da formação da 
pessoa jurídica pelo seu representante ocorreu na intenção de burlar a relação de 
emprego e o seu respectivo custo social, destacando o magistrado que, quando se 
exige do trabalhador que se constitua uma empresa jurídica como fato condicionante 
para uma existência de relação de trabalho, havendo uma formalização de um 
contrato de prestação de serviços com características previamente fixadas entre 
essa pessoa jurídica e aquela para quem os serviços são prestados, há fraude à 
legislação trabalhista.70  
Porventura, do contrato firmado entre franqueadora e a suposta empresa 
franqueada não existiu um verdadeiro sistema de Franquia, uma vez que para tal é 
necessária a concessão de uso de uma marca mediante condições especiais 
pactuadas pela empresa titular desta (franqueador) e uma outra pessoa física ou 
jurídica (franqueado). Assim, é da natureza do contrato a independência jurídica, 
econômica e administrativa entre franqueador e franqueado,71 o que de fato não 
ocorreu durante todo o período laborado pelo representante da Freitas Distribuidora, 
suposta empresa franqueada. 
Corroboraram com a causa do Autor a ausência de pagamento de taxa inicial 
de franquia ou de taxas periódicas, a padronização verificada nas notas fiscais 
emitidas pela empresa do reclamante, tendo por tomadoras a reclamada ou outra 
empresa do Grupo Folha. 
Logo, a assessoria prestada pelo franqueador deveria ser técnica para 
garantir o sucesso do negócio. Tal assistência decorreria da natureza do contrato de 
franchising, não devendo haver subordinação entre franqueado e franqueador, e, 
embora se trate de um contrato oneroso, o valor pago pelo franqueado ao 
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franqueador não seria uma contraprestação pelo serviço, mas pelo uso da marca. 
Esses elementos por si só já impediriam a configuração do vínculo trabalhista entre 
franqueado e franqueador72, algo que não restou configurado no citado contrato de 
Franquia, conforme elucidado na sentença em juízo: 
Com efeito, por meio do contrato de franquia não houve cessão de coisa 
alguma à empresa do reclamante, mas simplesmente a transferência a ela 
das atividades de logística que constituem o próprio objeto social da 
"franqueadora". Aliás, sequer haveria motivo para a cessão de marca, 
patente ou metodologia de ação vinculadas a elas pois a empresa do 
reclamante não atendia a uma clientela sua e nem tinha sua atividade 
demandada pelos destinatários de suas entregas. A reclamada, a rigor, 
tinha como única e verdadeira cliente a própria "franqueadora", pois eram 
dela que partiam as demandas atendidas pela empresa do reclamante. 
 
Ficou demonstrado também que, desde o início do acordo firmado entre as 
partes, foi estipulado que a Franqueadora repassaria verbas complementares ao 
representante da Franqueada quinzenalmente, para que pudesse ajudar nos custos 
operacionais da suposta franquia Freitas Distribuidora de Publicações e Logísticas 
Eireli, além de uma remuneração fixa. Por consequente, tal verba repassada 
diminuía consideravelmente quando o faturamento da empresa aumentava, de 
forma a manter a remuneração e os repasses pagos ao suposto franqueado sempre 
no mesmo valor. 
Ademais, entre a empresa franqueada, na pessoa de seu representante legal, 
e a Franqueadora, não houve independência jurídica e econômica como preconiza a 
doutrina referente a relações entre franqueador e franqueado73, mas sim uma 
subordinação entre as partes que vinculava todas as ações do suposto franqueado 
às vontades da franqueadora. 
Dessa forma, ainda que a Unidade (Franquia) Freitas Distribuidora de 
Publicações e Logísticas Eireli estivesse em nome do representante legal, este 
exercia suas atividades sob dependência da Franqueadora, subordinando-se 
econômica, hierárquica e juridicamente a ela, sendo na verdade um funcionário dela. 
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Assim, pelo contexto fático e documentação acostada aos autos, ficou 
comprovado para a Justiça que a Franqueadora, visando obter maiores lucros e 
consequente redução de custos se valeu da prática já bastante conhecida pela 
Justiça do Trabalho chamada Pejotização e aqui falseada por um contrato de 
franquia. Por meio desse expediente, o trabalhador é obrigado a constituir uma 
pessoa jurídica e, assinando um contrato de prestação de serviços, passa a 
trabalhar para a empresa, na realidade, como empregado, mas, formalmente, como 
prestador de serviços autônomo. Dessa forma, a contratante se beneficia da mão-
de-obra contratada, sem ter que arcar com os encargos trabalhistas e 
previdenciários.74 
Concluiu aquele juízo de primeiro grau também que as atividades do 
Franqueado não se realizaram na órbita de um genuíno contrato de franquia, de 
modo que tal contrato apresentava a natureza de prestação de serviços diversa de 
um contrato de franquia. 
Porém, rechaçada a natureza de franquia do contrato em discussão pelo juízo 
de primeira instância, restaria saber se mesmo na modalidade de contrato de 
prestação de serviços as atividades do reclamante foram desenvolvidas em caráter 
de efetiva autonomia, ou seja, se o contrato celebrado com sua empresa se 
enquadrava validamente no diapasão de ajuste de cunho civil, circunstância que 
repeliria a existência do contrato de trabalho arvorado na inicial do processo da 
reclamação trabalhista. 
Pela análise do teor do contrato de "franquia" juntado aos autos, entendeu o 
nobre juízo que,  
ainda que se admitam nessa modalidade contratual certo grau de 
fiscalização e de interferência da franqueadora nas atividades da 
franqueada, havia no caso dos autos um nível de ingerência da 
"franqueada" que ultrapassava os lindes do razoável. Com efeito, as 
imposições e exigências feitas ao suposto "franqueado", no caso, 
resultaram na existência de um controle absoluto de suas atividades, com 
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acompanhamento diário e constante de cada passo da operação, num grau 
de intersecção que fazia desaparecer as fronteiras entre "franqueador" e 
franqueado”.75 
A possibilidade de intervenção da "franqueadora", e de instalação de 
"cogerência", prevista no contrato e efetivamente exercida pela franqueadora, 
configurou a fraude trabalhista, indicando que a empresa do franqueado, na 
realidade, não passava de uma filial, ou melhor, de um departamento da 
Franqueadora. 
Transpostas para a órbita de um contrato de prestação de serviços, que foi 
em substância o negócio jurídico celebrado pelas partes, o grau de ingerência 
apontado resultou na supressão pura e simples de toda a autonomia do prestador, 
cujas atividades passaram a ser direta e continuamente dirigidas pelo tomador, no 
caso, a Franqueadora. 
Com efeito, ao demonstrar que o representante da empresa Franqueada foi 
demitido e estando presentes todos os requisitos para configurar uma relação de 
emprego, uma vez que era impossível que alguém criasse uma franquia, não 
pagasse os valores referentes aos direitos da marca e fosse demitido, restou claro 
que o representante da franqueada era um funcionário da Transfolha e que recebia 
remuneração mensal e ajuda de custos. 
Demais disso, o Juízo de primeira instância entendeu como fraudulento o 
contrato de franquia, pois não se tratava de franquia nos moldes da Lei 8.955/94, 
afirmando que a Freitas Distribuidora de Publicações e Logísticas Eireli não tinha 
autonomia financeira e não pagava pelo uso de marca ou distribuição de produtos, 
reconhecendo a nulidade do contrato de franquia e o vínculo empregatício do 
Franqueado durante todo o período laborada para a Transfolha, condenando-a ao 
pagamento de verbas rescisórias, danos morais e materiais. 
Assim sendo, entendeu o Juiz da 15 ª Vara de trabalho de Goiânia/Go ter 
ocorrido a fraude trabalhista nos seguintes termos: 
                                            
 




(...)O teor da prova documental e testemunhal aponta para o cunho 
fraudulento do contrato de franquia celebrado entre a reclamada e a 
empresa do reclamante, cujo objetivo foi o de mascarar a verdadeira relação 
jurídica havida entre eles, em afronta à regra do art. 9º da CLT. A presença 
dos requisitos pessoalidade, subordinação, onerosidade e não 
eventualidade na relação de trabalho havida entre reclamante e reclamada 
restou sobejamente demonstrada da análise da prova, realizada 
precedentemente. Declara-se o cunho empregatício do vínculo havido entre 
as partes, fixando-se em 01.04.2013 a data de admissão, já que o 
reclamante não fez prova de haver laborado em período anterior, função de 
gerente de filial e salário mensal de R$8.800,00. Declara-se que a ruptura 
ocorreu em 19.01.2016, por iniciativa patronal, sem justa causa. Condena-
se a reclamada a anotar o vínculo na CTPS do reclamante e a pagar-lhe 
férias + 1/3 em dobro, simples e proporcionais; 13ºs salários; aviso prévio e 
FGTS + 40% de todo o vínculo, além da multa do artigo 477 da CLT, esta 
em razão da mora. A controvérsia afasta a incidência da multa do artigo 467 
da CLT. 
 
Por sua vez, em recurso ofertado ao Tribunal Superior do Trabalho, as 
decisões deste se aplicaram fielmente à sentença do juízo de primeiro grau, 
mantendo as demandas da suposta empresa franqueada, uma vez que restou 
comprovados e assegurados a fraude no contrato de franquia, o reconhecimento do 
vínculo empregatício devido à efetiva ingerência do franqueador na empresa 
franqueada, bem como o dever de quitação de todos os haveres rescisórios, sendo 
enfim, o processo declarado transitado em julgado em 30.11.2018. 
Diversas demandas foram surgindo ao longo dos anos na justiça trabalhista 
tendo como Ré a Transfolha, empresa proprietária do Sistema de Franquias 
Transfolha. As lides processuais buscam, em tese, os mesmos pedidos pleiteados e 
conseguidos pelo representante da Freitas Distribuidora, entre eles a nulidade do 
contrato de Franquia e o reconhecimento do vínculo trabalhista do período 
trabalhado. 
A partir do caso estudado, surgem dúvidas acerca de como combater essa 
possibilidade de precarização das relações de emprego pelo fenômeno da 
pejotização. Guilherme Guimarães Feliciano, um grande estudioso do assunto, 
propõe atuações pontuais de maneira preventiva e repressiva, in verbis: 
A Prevenção (...) pressupõe aprofundar a informação dos trabalhadores 
acerca de seus direitos, de sua condição jurídica e das distinções essenciais 
entre um trabalhador subordinado e um autêntico empresário. “Pode-se 
fazê-lo por meio de campanhas de esclarecimento e interação sindical, 
notadamente nos setores onde se verifique, regionalmente, maior incidência 
de personificação de encomenda” (...).(...) o Sebrae seria um importante 




sua vez, reclama a atuação firme e contundente dos órgãos de fiscalização 
do Ministério do Trabalho (SRTEs), a ação guardiã do Ministério Público do 
trabalho e o tirocínio da Justiça do Trabalho. “Todos comprometidos com a 
descoberta e a erradicação das fraudes, sem prejuízo da genuína atividade 
empresarial” (...). (RODRIGUES;TURCATO, 2008, p.14)  
  
Sobre esse prisma, também deve ser levado em consideração o papel 
importante desempenhado pelos juízes trabalhistas conforme assegura Roberta 
Dantas de Melo76, alertando para a importância que os intérpretes justrabalhistas 
devem ter ao analisarem apropriadamente o artigo 3º da CLT77, para tanto, trazendo 
o entendimento de Jorge Luiz Souto Maior sobre o assunto, in verbis: 
Na verdade, não se trata de uma alteração do pressuposto jurídico de que a 
pessoa jurídica não integra uma relação de emprego na condição de 
empregado, até porque a proteção do ser humano constitui a essência do 
Direito do Trabalho, e sim de fixar o alerta de que mesmo a transformação 
do trabalhador em empresário não muda a sua vinculação jurídica ao 
capital. Com efeito, não se dirá que a pessoa jurídica em questão é 
empregada de outra empresa que toma seus serviços, e sim que a pessoa 
cujo trabalho sirva à satisfação do interesse econômico de outrem é 
empregado, ainda que ostente, do ponto de vista fático e jurídico, a 
condição de empresário. (MAIOR, 2008ª, p.194) 
Dessa forma, tanto a doutrina como a Jurisprudência devem ficar atentas 
quanto às tentativas da prática da pejotização por parte das grandes empresas, 
frisando-se que não se trata de mero rearranjo econômico produtivo, mas sim de 
fraude à legislação e frustação dos direitos trabalhistas. 
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 O presente estudo representou um processo de aprendizado sobre o 
fenômeno da pejotização, uma vez que essa prática tem sido reiterada nos dias de 
hoje, o que propicia uma rica reflexão sobre o tema. 
 A discussão jurídica sobre a pejotização é importante na medida em que 
exige a apuração de como esse fenômeno impacta a relação de emprego, fraudando 
os direitos trabalhistas. Quanto a esse aspecto, ressalta-se que os direitos 
trabalhistas se destinam à proteção do trabalhador, considerado hipossuficiente em 
face do empregador, e possuem amparo na Constituição Federal de 1988. 
 Em uma época em que o nível de desemprego ou a informalidade é cada vez 
maior, a precarização do emprego tem se tornado mais rotineira e comum. Na 
maioria das vezes, sob a promessa de obter uma melhor qualidade de vida ou 
mesmo diante do medo de ser demitido, o trabalhador aceita ter seus direitos 
diminuídos através da pejotização. 
 Conforme vimos, a pejotização é uma maneira de mascarar a relação de 
emprego do trabalhador, fazendo com que este constitua uma pessoa jurídica para 
que assim possa ser contratado, ao mesmo tempo em que exime o empregador de 
suas responsabilidades trabalhistas, previdenciárias e tributárias, em comparação 
com a contratação pessoal como empregado. 
 Mesmo que a constituição de pessoas jurídicas para a prestação de serviços 
tenha sido feita de maneira legal, na maioria das vezes sua principal finalidade é 
mascarar a verdadeira subordinação do empregado face ao verdadeiro tomador dos 
serviços prestados, tentando afastar o vínculo empregatício.  
 Assim, faz-se necessária a compreensão de que o vínculo empregatício não 
deve reger-se pelo aspecto formal, mas pela realidade dos fatos, o que vai 
descaracterizar uma relação civil de prestação de serviços estabelecida 
anteriormente quando presentes os requisitos da relação de emprego.  
 No direito do trabalho, deve se atentar, preferencialmente, para a prática 




vontade eventualmente manifestada pelas partes na respectiva relação jurídica. 
Assim, a prática habitual altera o contrato pactuado, gerando direito e obrigações 
novas às partes contratantes.  
 A Constituição, ao reconhecer o trabalho como um direito social (art. 6, CF), 
arrola uma série de direitos sociais trabalhistas (art. 7º e seguintes, CF), visando à 
proteção e ao bem-estar dos trabalhadores.  
Nesse contexto, são utilizados os princípios do direito do trabalho, em 
especial o da primazia da realidade. Este, contudo, não deve ser usado 
indiscriminadamente pelo operador do Direito, cabendo a este investigar e aferir se a 
substancia da regra protetiva trabalhista foi atendida na prática concreta efetivada 
entre as partes, ainda que não seguida estritamente a conduta especificada pela 
legislação. 
 Tendo em vista essas premissas, discorremos como a legislação 
infraconstitucional e a jurisprudência foram evoluindo em termos da proteção das 
relações de emprego ao longo dos anos.  
Apesar da inexistência de previsão legislativa que proibisse a pejotização das 
relações de emprego de forma ampla, a jurisprudência entendia que em qualquer 
forma de precarização dessa relação entre patrão e empregado, se presentes os 
requisitos de uma relação de emprego, ali estava configurado o vínculo 
empregatício.  
Demais disso, a Reforma trabalhista, advinda da Lei nº 13.467/2017 que 
modificou a CLT, Consolidação das Lei Trabalhistas, gerou opiniões divergentes no 
que diz respeito a facilitação para as empresas praticarem a pejotização. Com efeito, 
ainda que o artigo 442-B e seu parágrafo permitissem a contratação de 
trabalhadores autônomos em substituição a empregados - não caracterizando a 
qualidade de empregado, uma vez que o autônomo prestaria serviços para apenas 
um tomador de serviço -, se, da análise do gerenciamento da empresa, houver a 
intenção de burlar a relação de emprego e o seu respectivo custo social, restariam 
assim caracterizados a relação de emprego e o vínculo empregatício do autônomo. 
À vista disso, verificou-se a diferença entre a flexibilização das normas 




incerto, instável e indefinido, com regulamentação insuficiente, ou sob a inexistência 
de qualquer regulamentação. Por sua vez, na flexibilização deve haver a 
manutenção de um nível mínimo de legislação, com garantias básicas ao 
trabalhador, e o restante estabelecido mediante negociação coletiva. 
Dessa forma, para retornar o crescimento econômico, é preciso equilibrar o 
interesse das empresas com o anseio dos trabalhadores na busca por emprego, 
cenário no qual se insere a flexibilização das normas visando à manutenção da 
saúde econômica daquelas juntamente com o emprego do trabalhador. 
 No entanto, observamos que a precarização vai de encontro ao regime de 
emprego socialmente protegido, nas suas dimensões temporal e espacial. 
 Em outras palavras, a prática da pejotização, ao invés de preservar a relação 
de emprego no tempo, promove o seu encurtamento. Assim, os direitos trabalhistas 
que se aperfeiçoam com uma maior duração da relação de emprego são 
prejudicados, a exemplo do direito de férias, pagamento de décimo terceiro, entre 
outros. 
 À vista do exposto, trazendo à baila o caso da Freitas Distribuidora contra a 
Empresa Transfolha Transporte Distribuidora, percebemos que a pejotização hoje 
em dia tem se enraizado nas relações de trabalho de maneira até sutil, aqui 
demonstrado por um Contrato de Franquia. Do referido estudo de caso, restou 
cristalino que a contratação do trabalhador foi realizada através da Pessoa Jurídica 
criada pelo próprio empregado, no caso em tela a “franqueada” Freitas Distribuidora, 
com o nítido objetivo de pagar uma menor carga tributária sobre os rendimentos por 
parte do real tomador dos serviços, no caso a “Franqueadora” Transfolha 
Transporte, na nítida tentativa deste de se eximir de qualquer obrigação trabalhista 
ou previdenciária. 
 Com efeito, transitado em julgado o referido processo, a Justiça trabalhista 
entendeu estarem presentes todos os requisitos de uma relação de emprego havida 
entre a Reclamada e o Reclamante, declarando o cunho empregatício de todo o 
suposto período trabalhado como “franqueado”, tendo em vista ter se configurado o 





Logo, entendemos que tanto a doutrina como a jurisprudência devem ficar 
atentas quanto às tentativas da prática da pejotização por parte das grandes 
empresas, frisando-se que não se trata de mero rearranjo econômico produtivo, mas 
sim de fraude à legislação e frustação dos direitos trabalhistas, estes conquistados 
com muita luta ao longo dos anos. 
Assim, concluímos que no Direito do Trabalho, por força da especialidade de 
suas normas, institutos e princípios, mormente o princípio da primazia da realidade, 
a fraude ao vínculo empregatício é aferida objetivamente, desvinculada da vontade 
das partes, pois o que vale é o modo como a prestação de serviços ocorreu, no 
plano dos fatos, e não a formalidade utilizada para encobrir a relação de emprego 
que emergiu do trabalho prestado. 
Consoante restou demonstrado, o trabalho é uma forma de realização do ser 
humano, que deve garantir ao obreiro a sua subsistência, promover a sua 
autodeterminação e garantir a sua dignidade como ser humano. 
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EDMILSON FREITAS ajuíza RT em face de TRANSFOLHA TRANSPORTE E
 requerendo a declaração de nulidade do contrato de franquia formalizado comDISTRIBUIÇÃO LTDA,
a reclamada e reconhecida a natureza empregatícia do vínculo havido entre as partes, com a condenação
da reclamada ao pagamento de indenizações por danos materiais e morais; férias + 1/3 em dobro, simples
e proporcionais; 13ºs salários; aviso prévio e FGTS + 40% de todo o vínculo.







A inicial traz um relato resumido e objetivo dos fatos que interessam à solução da




A reclamada tenta alocar na esfera das condições da ação uma matéria que, a rigor, concerne





A teor do art. 2º da Lei 8.955/94:
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"Franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado
o direito de uso de marca ou patente, associado ao direito de distribuição
exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também ao
direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou
sistema operacional desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante
remuneração direta ou indireta, sem que, no entanto, fique caracterizado vínculo
empregatício."
 
O conceito legal evidencia que o contrato de franquia se destina a conceder a um terceiro o
direito de uso de "marca ou patente", juntamente com a exclusividade, ainda que parcial, na distribuição
de produtos ou serviços, os quais, numa interpretação sistemática, devem necessariamente estar
"associados", conforme a literalidade da norma, à marca ou patente cuja utilização lhe foi franqueada.
Vale observar que o uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistema operacional
não são objeto de contrato de franquia salvo em caráter eventual, importa dizer, como aspecto lateral da
avença.
A reclamada é uma empresa de logística que tem por objeto a distribuição de jornais, revistas
e outras publicações, além de mercadorias comercializadas por meio da rede mundial de computadores, o
que se dessume do teor de seu contrato social, do conteúdo dos contratos de franquia e dos demais
documentos juntados aos autos.
O contrato de franquia celebrado entre a empresa do reclamante e a reclamada, à luz das
premissas acima, e tendo em vista o objeto da contratação, não envolve nenhuma cessão de uso de marca
ou patente, inclusive porque esses itens são completamente irrelevantes para o exercício das atividades da
suposta franqueada.
Com efeito, por meio do contrato de franquia não houve cessão de coisa alguma à empresa do
reclamante, mas simplesmente a transferência a ela das atividades de logística que constituem o próprio
objeto social da "franqueadora". Aliás, sequer haveria motivo para a cessão de marca, patente ou
metodologia de ação vinculadas a elas pois a empresa do reclamante não atendia a uma clientela sua e
nem tinha sua atividade demandada pelos destinatários de suas entregas. A reclamada, a rigor, tinha como
única e verdadeira cliente a própria "franqueadora", pois eram dela que partiam as demandas atendidas
pela empresa do reclamante.
A confirmá-lo, atente-se para o item 4.3 do instrumento de contrato juntado com a inicial,
segundo o qual
 
"A carteira de consumidores finais, bancas de jornais ou pontos alternativos de
venda constituem propriedade exclusiva dos CLIENTES CONTRATANTES da
FRANQUEADORA, devendo a FRANQUEADA abster-se de utilizar,
comercializar, ceder informações, enviar ou alterar tal carteira para outros fins,
que não o objeto deste Contrato, sob pena de aplicação de uma multa contratual
no valor de R$300,00 (trezentos reais) por nome e/ou endereço indevidamente
utilizado, sem prejuízo de ser cobrada pela FRANQUEADORA a indenização
devida, bem como de ser o presente contrato rescindido por justa causa a favor
da FRANQUEADORA."
 
Os subitens da cláusula reforçam a diretriz imprimida acima, evidenciando que o
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"franqueado", nos moldes estabelecidos no contrato sob análise, atuava como mero prestador de serviços
da "franqueadora", realizando o trabalho de distribuição dos produtos vendidos por esta.
Vale observar que a reclamada tem como sócias a EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A e a
AGÊNCIA FOLHA DE NOTÍCIAS LTDA. empresas integrantes do GRUPO FOLHA, que publica o
jornal FOLHA DE SÃO PAULO, de maior tiragem no país, além de outros periódicos, exercendo
atividades também no setor de comércio eletrônico - fatos públicos e notórios. Igualmente notório é o fato
de o GRUPO FOLHA ser um dos controladores do UOL, que vem a ser o portal com maior conteúdo em
língua portuguesa em todo o mundo, oferecendo hospedagem para sítios, armazenagem de dados,
publicidade, pagamentos on-line e centenas de milhares de lojas virtuais, além de milhões de compradores
e vendedores pessoas físicas, sendo óbvia necessidade de uma estrutura logística de envergadura nacional
para o desenvolvimento pleno de suas atividades.
A reclamada, portanto, é a empresa do Grupo encarregada de fazer chegar aos mais distantes
rincões do país, a cada mês, milhões de exemplares de jornais, centenas de milhares de exemplares de
revistas, além de milhões de itens comercializados por meio da internet. É nas entranhas dessa
engrenagem gigantesca que se situa o contrato celebrado com o reclamante, e em tal contexto não se
vislumbra espaço razoável para que lhe seja dada validamente a conformação de "contrato de franquia",
pois como já observado anteriormente, nenhuma marca ou patente foi objeto de exploração por parte da
suposta "franqueada", tampouco haveria oportunidade para tal, já que o seu funcionamento ocorria com a
finalidade de atender as necessidades da reclamada, sua verdadeira e única cliente.
A ausência de pagamento de taxa inicial de franquia ou de taxas periódicas, a padronização
verificada nas notas fiscais emitidas pela empresa do reclamante, tendo por tomadoras a reclamada ou
outra empresa do Grupo Folha apenas corroboram as constatações anteriores.
Conclui-se que as atividades do reclamante não se realizaram na órbita de um genuíno
contrato de franquia, de modo que, bem observada a substância do ajuste celebrado, seu verdadeiro objeto
e sua finalidade precípua, tem-se que tal contrato apresenta a natureza de prestação de serviços.
Uma vez rechaçada a natureza de franquia do contrato em discussão, resta saber se mesmo na
modalidade de contrato de prestação de serviços as atividades do reclamante foram desenvolvidas em
caráter de efetiva autonomia, importa dizer, se o contrato celebrado com sua empresa enquadra-se,
validamente, no diapasão de ajuste de cunho civil, circunstância que repeliria a existência do contrato de
trabalho arvorado na inicial.
A análise do teor do contrato de "franquia" juntado aos autos revela que, ainda que se
admitam nessa modalidade contratual certo grau de fiscalização e de interferência da franqueadora nas
atividades da franqueada, há no caso dos autos um nível de ingerência da "franqueada" que ultrapassa os
lindes do razoável. Com efeito, as imposições e exigências feitas ao "franqueado", no caso, resultam na
existência de um controle absoluto de suas atividades, com acompanhamento diário e constante de cada
passo da operação, num grau de intersecção que faz desaparecerem as fronteiras entre "franqueador" e
franqueado.
A possibilidade de intervenção da "franqueadora", e de instalação de "cogerência", prevista no
contrato e efetivamente exercida pela reclamada, é a cereja do bolo na construção fraudulenta
desmascarada acima, indicando que a empresa do reclamante, em realidade, não passava de uma filial, ou
melhor, de um departamento da reclamada.
Transpostas para a órbita de um contrato de prestação de serviços, que foi em substância o
negócio jurídico celebrado pelas partes, o grau de ingerência apontado acima resulta na supressão pura e
simples de toda a autonomia do prestador, cujas atividades passam a ser direta e continuamente dirigidas
pelo tomador, no caso, a reclamada.
Mas há mais, pois o contrato em questão exige a presença, atuação, participação e prestação
contínua de satisfação pelo reclamante aos prepostos da reclamada, de modo que não se verifica no caso
apenas o acompanhamento e direção das atividades da empresa do reclamante pela reclamada, mas a
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exigência de envolvimento e presença contínua da pessoa do reclamante na realização daquelas
atividades, a ponto de seu afastamento, ainda que por pouco tempo, implicar grave descumprimento das
obrigações contratuais, conforme se constata do teor da notificação que lhe foi encaminhada pela
reclamada.
Ao conjunto de elementos acima, aliam-se as evidências constantes da prova produzida em
audiência, dentre as quais avulta o depoimento pessoal do preposto:
 
"Que o depoente não sabe dizer o que o reclamante fazia na empresa antes da
assinatura do contrato de franquia; que caso o reclamante não assinasse o
contrato, a reclamada procuraria outro franqueado; que não tem conhecimento
do pagamento pelo reclamante de taxa de franquia à reclamada; que a empresa
do reclamante prestava serviços apenas para a reclamada; que o reclamante
deveria, pelo contrato, permanecer pessoalmente na loja para gerí-la; que a
empresa do reclamante utilizava-se do sistema de informática da reclamada no
seu funcionamento, veiculando por meio dele os pedidos e também as baixas e,
para utilização do sistema, era necessária utilização de login e senha; que não
havia necessidade de o reclamante logar no sistema todos os dias; que a
reclamada realizou uma intervenção na empresa do reclamante porque esta não
estava 'atingindo o nível de serviço que a reclamada queria'; que a intervenção foi
realizada pelo empregado da reclamada de nome ANDRÉ FIGUEIREDO; que
não sabe dizer se a reclamada tinha ciência de estar o reclamante doente por
ocasião da intervenção; que quando ocorreu a intervenção o reclamante ficou
impossibilitado de adentrar à empresa; que o depoente não sabe dizer se o
reclamante voltou a gerir a empresa no final da intervenção; que o depoente sabe
que atualmente não é o reclamante que está à frente da empresa; que o depoente
não sabe dizer se o reclamante também geria a unidade de Anápolis; que por
ocasião da intervenção, deve ter ocorrido troca de senhas, alarmes e fechaduras,
pois é o procedimento observado nessas ocasiões; que sempre que as franquias
deixam de atingir o 'nível de serviço' a reclamada realiza tais intervenções; que
desconhece se o reclamante tirou férias nos últimos 5 anos; que ocorreram
furtos/roubos no depósito da franqueada e o reclamante arcou com os prejuízos;
que não sabe se o reclamante pagava seguro da mercadoria; que não sabe dizer
se no valor pago pelas entregas estaria embutido o valor do seguro; que o valor
do serviço de entrega não é o mesmo para todas as franqueadas e não sabe o
critério de sua fixação; que no caso de recusa de entrega, caso o endereço esteja
regularmente cadastrado, a franqueada não tem prejuízo; que o valor da entrega
de brindes é o mesmo do de outros produtos."
 
O depoimento, além de confirmar tudo o que se constatara anteriormente, revela que a
testemunha arrolada pela reclamada e ouvida por carta precatória foi nada menos que o responsável pela
intervenção havida na "empresa" do reclamante, posição que lhe retira a isenção para depor como
testemunha. De todo modo o depoimento em questão em nada altera as conclusões anteriores, seja pela
evidente contradição com as demais provas dos autos, seja pelas lacunas e inconsistências que nele se
detectam.
 
Quanto aos depoimentos testemunhais, seguem adiante transcritos:
 
Testemunha GIOVANNI ARTHUR FERREIRA GOBBI, conduzida pelo reclamante:
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"Que o depoente era empregado  da franqueada da reclamada na cidade de
Uberaba, realizando a função de entregador, com CTPS assinada; que no mês de
dezembro de 2011 houve uma intervenção da reclamada na franqueada de Belo
Horizonte, cujo titular era o mesmo de Uberaba; que o depoente é casado co a
irmã desse titular e então a reclamada procedeu a uma transferência da
titularidade da franquia, do cunhado do depoente para o depoente e sua esposa;
que o depoente e sua esposa constituíram uma empresa para fins de assumir a
prestação de serviços; que a reclamada interferia nas atividades da empresa do
depoente, inclusive no tocante ao número de empregados; que se houvesse
necessidade de aumentar o número de entregadores numa determinada rota, isto
só ocorreria com anuência da reclamada; que embora emitisse nota fiscal como
valor total do serviço prestado, a empresa do depoente recebia o valor com
desconto de eventuais prejuízos, por exemplo, no caso de assaltos; que a
contabilidade da empresa era realizada de acordo com a orientação da
reclamada, que exigia o encaminhamento a ela do fluxo de caixa e inclusive do
extrato bancário; que a contabilidade da suposta franqueada era realizado de
modo tal que o resultado no fim do mês fosse 'zero' ou negativo, de modo que o
rendimento do depoente correspondia ao valor do pró labore; que o depoente não
sabe dizer qual era a realidade na empresa do reclamante; que o depoente
utilizava diuturnamente do sistema de informática da reclamada, ao qual logava
por meio de uma senha e por meio dele é que era realizado o gerenciamento dos
estoques, das entregas, das reclamações enfim, da prestação dos serviços; que
caso não fizessem login, recebia telefonema da reclamada indagando o motivo;
que o serviço deveria ser prestado pelo depoente sem possibilidade de delegar a
função a terceiros; que todos os passos da empresa do depoente deveriam ser
combinados com o consultor da reclamada, com o qual se comunicava
diuturnamente, por telefone ou e-mail; que o consultor comparecia de uma média
de 1 a 2 vezes a cada mês para fazer levantamentos, supervisionar a operação e
prestação de contas; que toda admissão e dispensa de empregados deveria ser
autorizada pelo consultor; que quando o número de entregas, num determinado
mês apontou existência de lucro, o preposto da reclamada adotou providências no
sentido de baixar o preço do serviço, de modo que o resultado do mês, para o
depoente, continuou sendo o valor do pró labore; que o depoente teve que assumir
a unidade de Uberaba, mesmo sem a perspectiva de obter ganhos, sob pena de
perdê-la; que assumiram a franquia de Uberlândia um ano depois de assumirem a
franquia de Uberaba e na época 'Uberaba estava rodando certinho'; que se não
assumissem Uberlândia, perderiam Uberaba; que havia reuniões trimestrais na
cidade de São Paulo e convenções anuais em São Roque/SP; que recorda-se de ter
encontrado o reclamante nas convenções anuais, pois nas reuniões tinha número
limitado de franqueados; que eram obrigados a comparecer nas reuniões; que nas
reuniões havia cobrança de metas; que nas reuniões ficava evidente que todos os
supostos franqueados atuavam de um mesmo modo e a reclamada pretendia
replicar em todos as práticas bem sucedidas de alguns; que embora pagassem
prêmio de seguro, o depoente arcou com todos os prejuízos de roubos, furtos e
extravios sofridos; que após o final da intervenção, iniciada em janeiro e
concluída em março deste ano, a reclamada, que havia prometido manter a
franqueia com o depoente, simplesmente ofereceu-lhe um distrato e o depoente
teve todas as suas vias de acesso ao sistema bloqueadas e viu-se impossibilitado
de operar e toda a operação foi transferida para outra franqueada, que veio a
saber depois, haviam 20 dias já que adotava providências em Uberaba e
Uberlândia para assumir as atividades; que todos os empregados do depoente
foram aproveitados pela outra empresa, embora estejam registrados ainda na
sua; que o depoente ficou em situação difícil porque contraiu empréstimos
bancários para manter a operação da franquia; que os empréstimos foram
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contratados em nome da empresa, tendo assinado como avalista na condição de
pessoa física; que o reclamante tinha 38 empregados; que os empregados
recebiam por intermédio da empresa; que alguns trabalhadores eram contratados
informalmente por orientação da reclamada; que durante a intervenção a
remuneração passou a ser paga pela reclamada. Nada mais".
 
Testemunha GLENIO FERNANDES RODRIGUES, conduzido pelo reclamante:
 
"  Que o depoente foi contratado pelo reclamante para fazer entregas de
mercadorias adquiridas pela rede mundial de computadores, nas cidades de
Goiânia e Aparecida de Goiânia; que o chefe do depoente em Goiânia era o
reclamante; que na verdade o depoente não era empregado registrado, recebendo
remuneração por encomenda entregue; que às vezes o depoente comparecia na
empresa e havia alguém de São Paulo lá, preposto da reclamada; que certa
ocasião deparou-se na empresa com preposto da reclamada de São Paulo, que
pediu-lhe para relatar sua rotina; que o depoente disse que ia na empresa de
tarde, levando as mercadorias que não haviam sido entregues e pegava as
mercadorias a serem entregues no final da tarde desse dia e também no dia
seguinte; que essa pessoa disse ao depoente que não poderia trabalhar desse
modo, pois era vedada a manutenção de mercadoria com o entregador de um dia
para o outro e que teria que alterar sua rotina; que todas as vezes em que
chegava na empresa e havia gente de São Paulo, o clima ficava diferente, pois o
pessoal de São Paulo queria implantar certas rotinas que não eram compatíveis
com a a atividade; que no caso do depoente, sua rota era muito grande e não
dava para trabalhar como eles queriam; que sempre que o depoente conversava
sobre questões relacionadas ao trabalho com o reclamante, ouvia dele que iria
conversar com o pessoal da reclamada para ver se resolvia; que o depoente
parou de trabalhar na empresa porque o número de entregas caiu muito; que o
reclamante disse ao depoente que a reclamada era responsável pela redução do
número de entregas; que trabalhou fazendo entregas de junho de 2013 a agosto
de 2014 e nesse período encontrou com o pessoal da reclamada umas 5 ou 6
vezes; que não sabe dizer se o reclamante viajava a trabalho ou de férias, mas às
vezes não estava na empresa e sim viajando, não sabe a que título. Nada mais".
 
Testemunha MARCELO ROBERTO NOVAES DE OLIVEIRA, conduzido pelo reclamante:
 
"Que o depoente trabalhou para a reclamada, com registro na CTPS, de 1996 até
2004, exercendo por último a função de supervisor administrativo na área de
transportes e nessa época trabalhava na cidade de Barueri/SP, para uma empresa
do grupo FOLHA; que a partir de março de 2004, ocorreu o desligamento do
depoente e foi transferido para a cidade de Mogi Mirim, onde passou a trabalhar
no serviço de distribuição da reclamada em Mogi Mirim e outras 3 cidades
contíguas; que o depoente inicialmente trabalhou na condição de pessoa física
fazendo distribuição nesta região, isto em substituição à pessoa que antes fazia o
mesmo serviço, de nome RICARDO; que em abril de 2004 teve que constituir uma
empresa para continuar a realizar o serviço e inclusive registrou os contratos de
trabalho dos empregados de RICARDO em nome de sua empresa para continuar
o serviço; que em maio de 2004, salvo engano, assinou contrato de franquia com
a reclamada; que o depoente recebia pela prestação de serviços com base no
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número de entregas realizadas e a entrega se expandiu até abranger 23 cidades;
que a partir de 2008, a reclamada passou a interferir na contabilidade da
empresa, elaborando uma planilha de despesas e receitas com o objetivo velado
de zerar o resultado contábil da atividade, de modo que, ao final do mês, as
receitas, menos o valor das despesas e do pró labore retirado pelo depoente, no
importe de R$6.000,00/R$7.000,00 dava como resultado uma conta próxima ao
zero; que na verdade o resultado mensal era quase sempre negativo,pois embora
a empresa emitisse nota fiscal com o valor total da prestação de serviços, havia a
dedução contábil de prejuízos, como roubos, furtos, extravios e outros, isso
mesmo sendo obrigado a pagar prêmio de seguro; que na verdade o seguro
beneficiava a reclamada apenas; que no caso de o faturamento superar as
despesas, havia uma adequação da contabilidade, com a redução do valor pago
pela entrega; que toda operação era realizada com utilização do sistema de
informática da reclamada e o acesso era por meio de login e senha; que o
depoente não poderia ficar alheio à atividade por mais de 48h e se isso ocorresse
seria interpelado pela reclamada; que em 2013 ou 2014, não se recorda, passou
uma semana com a família no litoral, deixando a enteada, pessoa de confiança na
empresa e quando retornou recebeu uma advertência; que o depoente mantinha
contato frequente com o gerente financeiro e o gerente de distribuição da
reclamada; que a reclamada monitorava as atividades do depoente e inclusive
deveria ser comunicada sobre o número de empregados, tendo ciência mas eque
parte deles trabalhava sem registro; que a reclamada definia quantos iam
trabalhar com registro e quantos não; que a reclamada determinava a dispensa
de empregados que não estivessem correspondendo; que em junho de 2014 houve
intervenção da reclamada na empresa do depoente, que foi afastado da direção
assumida pela reclamada; que em setembro de 2014 a intervenção foi concluída e
então ocorreu o distrato; que todavia o depoente continuou a prestar serviços à
reclamada até fevereiro de 2015, fazendo entregas de jornais; que havia uma
reunião por ano, na cidade de São Roque/SP, de comparecimento obrigatório;
 que nessas ocasiões eram colhidas experiências positivas dos prestadores de
 serviços que acabavam sendo apropriadas pela reclamada; que nas reuniões
também havia cobrança de metas; que na ocasião, os prestadores de serviço com
melhor desempenho eram premiados e os de pior desempenho eram expostos de
modo vexatório, com a entrega de troféus negativos, do tipo "troféu abacaxi"; que
diziam que se algum franqueado ajuizasse ação, perderia, porque o grupo da
reclamada é muito forte; que o depoente utilizou recursos próprios para viabilizar
a continuidade das atividades. Nada mais".
 
Testemunha BRUNO JOSE COELHO, conduzido pela reclamada:
 
"Que o depoente  trabalha fazendo entregas, mas não sabe o nome de sua
empregadora, embora saiba que faz entrega de produtos da reclamada; que faz
esse serviço dese o ano de 2006, quando as entregas eram feitas por meio da
empresa de uma pessoa chamada "MARANHAO"; que depois MARANHAO saiu e
outro assumiu a atividade e ainda, depois, uma outra pessoa; que então o
reclamante assumiu a atividade; que de 2006 até hoje não houve nenhum
alteração do modo que a atividade é desempenhada; que o pessoal da reclamada
comparecia no local; que atualmente o depoente trabalha sob a direção de
RAFAEL, que substituiu o reclamante, mas a situação do depoente não sofreu
nenhuma alteração; que nos últimos 5 meses viu o pessoal da reclamada no local
uma vez; que na época do reclamante, o depoente recebia ordens do reclamante;
que o depoente entende que o pessoal de São Paulo comparecia na empresa
 fiscalizar as atividades e eles pediam agilidade nas entregas; que eram de 12 a 15
Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: MARCELO NOGUEIRA PEDRA
http://pje.trt18.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=16120614404383200000006610079
Número do documento: 16120614404383200000006610079 Num. 62f760c - Pág. 7
trabalhadores subordinados ao reclamante; que o depoente recebia remuneração
em conta bancária, enviado pela empresa do reclamante; que desconhece a
relação do reclamante com a reclamada; que quando o pessoal da reclamada
estava na empresa do reclamante, sentia uma situação diferente no ar, com o
aumento da cobrança. Nada mais".
 
O teor da prova documental e testemunhal aponta para o cunho fraudulento do contrato de
franquia celebrado entre a reclamada e a empresa do reclamante, cujo objetivo foi o de mascarar a
verdadeira relação jurídica havida entre eles, em afronta à regra do art. 9º da CLT.
A presença dos requisitos pessoalidade, subordinação, onerosidade e não eventualidade na
relação de trabalho havida entre reclamante e reclamada restou sobejamente demonstrada da análise da
prova, realizada precedentemente.
Declara-se o cunho empregatício do vínculo havido entre as partes, fixando-se em 01.04.2013
a data de admissão, já que o reclamante não fez prova de haver laborado em período anterior, função de
gerente de filial e salário mensal de R$8.800,00. Declara-se que a ruptura ocorreu em 19.01.2016, por
iniciativa patronal, sem justa causa.
Condena-se a reclamada a anotar o vínculo na CTPS do reclamante e a pagar-lhe férias + 1/3
em dobro, simples e proporcionais; 13ºs salários; aviso prévio e FGTS + 40% de todo o vínculo, além da
multa do artigo 477 da CLT, esta em razão da mora.
A controvérsia afasta a incidência da multa do artigo 467 da CLT.
 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS
O reclamante requer o ressarcimento de gastos com os quais teve que arcar, ao longo do
contrato, alegando que:
 
"Sobre o valor dos alugueis, durante todo o período trabalhado para a
Reclamada, o Reclamante pagou o valor de R$ 85.080,70 (oitenta e cinco mil,
oitocentos e oitenta reais e setenta centavos) em aluguéis de galpões para
armazenamento dos produtos, já descontado o valor que a Reclamada contribuía
em R$ 600,00 (seiscentos reais) ao mês. (doc. 10)
68. Além dos aluguéis pagos pelo Reclamante, esteve também o sistema de
segurança que importou no valor de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais)
durante todo o período trabalhado conforme documento anexo. (doc. 11)
69. O valor dos roubos que o Reclamante teve de arcar sozinho importou o valor
de R$ 52.655,21 (cinquenta e dois mil seiscentos e cinquenta e cinco reais e vinte
um centavos).
70. Desse modo, reivindica-se como forma de compensação ao prejuízo, seja
arbitrado, a título de danos materiais, a quantia de R$139.043,91 (cento e trinta e
nove mil quarenta e três centavos e noventa e um centavos) referentes a todos os
pagamentos indevidos feito pelo Reclamante."
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Ocorre que os valores dos gastos de custeio com a operação da empresa em Goiânia eram
suportados pela reclamada, fato admitido pelo próprio reclamante na inicial, na qual narrou a existência
de um ajuste de contas contábil com a finalidade de dar foro de legalidade ao contrato de franquia.
Assim, os gastos com aluguéis e sistema de segurança integravam os repasses realizados pela
reclamada ao reclamante, sem prejuízo de sua remuneração, que correspondia ao valor retirado a título de
"pro labore", acolhido acima.
Por outro lado, o reclamante teve que arcar com os prejuízos decorrentes de roubos de
mercadorias que seriam entregues, conforme reconhecido pelo preposto, gasto esse que era de
responsabilidade da reclamada, por integrarem os riscos da atividade econômica.
Condena-se a reclamada a pagar ao autor, a título de indenização por danos materiais, a
importância de R$52.655,21, que não foi objeto de impugnação específica.
 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
O reclamante foi vítima de uma fraude, como visto acima, tendo que assumir
responsabilidades que não eram suas, enfrentando as consequências de ocorrências criminais, vendo-se
forçado adotar a condição de empregador, sendo inclusive alvo de processos trabalhistas, circunstâncias
suficientes para agredir sua esfera moral, considerada a sensibilidade do homem médio.
Considerando a capacidade econômica da reclamada, a extensão da fraude e suas
consequências e a condição pessoal do reclamante,  a empresa a pagar ao reclamantecondena-se
indenização por dano moral arbitrada em R$50.000,00.
 
JUSTIÇA GRATUITA





Isto posto, julgam-se  os pedidos, para condenar aPARCIALMENTE PROCEDENTES
reclamada ao pagamento das parcelas inseridas na fundamentação, que se integra a este dispositivo, com
juros, atualização monetária e observância dos recolhimentos fiscais e previdenciários, na forma da lei e
da jurisprudência sumulada do C.TST.
Custas, pela reclamada, no importe de R$2.000,00, calculadas sobre R$100.000,00, valor
arbitrado à condenação.
Intimem-se as partes e o perito.
 
GOIANIA, 16 de Dezembro de 2016
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MARCELO NOGUEIRA PEDRA
Juiz Titular de Vara do Trabalho
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Firmado por assinatura eletrônica em 30/11/2018 pelo(a) Supervisor De Seção MARIA CRISTINA FERNANDES CHECCHIA, por meio do Sistema
de Informações Judiciárias, nos termos da Lei no 11.419/2006.
Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho
Secretaria da 5ª Turma
PROCESSO N.º TST-AIRR - 10412-60.2016.5.18.0015 
CERTIDÃO 
Considerando o disposto no art. 896-A, § 5º, da CLT, certifico que a decisão
monocrática transitou em julgado em 30/11/2018.
Brasília, 30 de novembro de 2018.
Firmado por Assinatura Eletrônica
MARIA CRISTINA FERNANDES CHECCHIA
Supervisor De Seção
